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I. INTRODUÇÃO 

 
1. Em 21.09.2012, a Direção-Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV) enviou ao 

Tribunal de Contas para efeitos de fiscalização prévia um “processo de regularização da 

dívida”1 decorrente da prestação de serviços por parte do consórcio constituído pela ITS 

– Indústria Transformadora de Subprodutos, S.A., e Luís Leal e Filhos, S.A., (daqui em 

diante apenas designado por consórcio) relativamente à recolha, transporte e eliminação 

de cadáveres animais no âmbito do SIRCA2/3, num período temporal cujo início se fixou 

em 14.12.2011 e termo, afigura-se, em 20.09.2012 (vide ponto 13, da parte II, deste 

relatório).   

 
Em sessão diária de visto de 6 de fevereiro de 2013, constatando-se que o valor a 

regularizar já se encontrava inteiramente pago, foi proferida decisão no sentido de julgar 

inútil por extemporaneidade “o exercício das competências que a lei confere ao Tribunal 

de Contas em matéria de fiscalização prévia de atos e contratos”, prosseguindo o 

processo para apuramento de responsabilidades financeiras, por haver indícios da 

pratica das infrações financeiras previstas e punidas nos termos das alíneas b), h) e l) 

do nº 1, do nº 2, e dos nºs 4 e 5 do artigo 65º da LOPTC.4 

 
2. Posteriormente, em 09.11.2012, a mesma Direção-Geral enviou para fiscalização prévia 

um contrato para aquisição de serviços de recolha de animais mortos na exploração, no 

transporte para matadouro e na abegoaria, bem como o respetivo processamento e 

eliminação, no âmbito do SIRCA, celebrado em 07 de novembro de 2012, com a 

empresa ITS – Indústria Transformadora de Subprodutos, S.A., no valor de 

4.800.000,00 €, e prazo até 31.12.2012, o qual foi antecedido de um procedimento 

prévio de ajuste direto.5 

                                                           

 
1
 Processo nº 1522/12.  

2
 Sistema de recolha de cadáveres de animais mortos na exploração, criado para dar cumprimento ao disposto 

no Regulamento (CE) nº 1774/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de outubro, que define as 

regras sanitárias relativas aos subprodutos animais não destinados ao consumo humano, exigindo a recolha e 

eliminação dos cadáveres de animais, tendo em vista a proteção da saúde pública, da saúde animal e ainda do 

ambiente. 
3
 O SIRCA foi criado pelo Despacho do Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, nº 

9137/2003, publicado no DR, nº 107, 2ª série de 9 de maio, tendo posteriormente, o respetivo regime jurídico 

sido fixado pelo Decreto-Lei nº 244/2003, de 7 de outubro, sucessivamente alterado pelos Decretos-Lei nº 

142/2006, de 27 de julho, 19/2011, de 7 de fevereiro e 38/2012, de 16 de fevereiro. 
4
 Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, Lei nº 98/97, de 26 de agosto, alterada e republicada 

em anexo à Lei nº 48/2006, de 29 de agosto, assim como pelas Leis nºs 35/2007, de 13 de agosto, 3-B/2010, 

de 28 de abril, 61/2011, de 7 de dezembro, e 2/2012, de 6 de janeiro.     
5
 Registado na Direção-Geral do Tribunal de Contas, com o nº 1566/12. 
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Apreciado em sessão diária de visto de 20 de março de 2013, foi objeto de decisão em 

tudo idêntica à anterior.  

 
3. Em cumprimento das decisões supra mencionadas proferidas em sede de fiscalização 

prévia, ambos os processos foram analisados no Departamento de Fiscalização 

Concomitante, no qual se elaborou o relato, posteriormente notificado para efeitos do 

artigo 13º, nºs 1 e 2 da LOPTC, à então, Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e 

do Ordenamento do Território (atualmente, Ministra da Agricultura e do Mar), Assunção 

Cristas, ao ex-Diretor-Geral da DGAV (atual Secretário de Estado da Alimentação e da 

Investigação Agroalimentar), Nuno Vieira e Brito, e, ainda, às anteriores Diretora-Geral e 

Subdiretora-Geral da DGAV, Maria Teresa Villa de Brito e Flávia Alfarroba, 

respetivamente. 

 
No âmbito do artigo 13º, nº 1, da LOPTC, foi também notificado do relato, o atual 

Diretor-Geral da DGAV, Álvaro Pegado Mendonça. 

 
4. Todos os responsáveis acima identificados se pronunciaram acerca do conteúdo do 

relato, apresentando alegações individuais, as quais foram tomadas em devida conta na 

elaboração deste relatório, encontrando-se digitalizadas em anexo ao mesmo. 

 

II. FACTOS APURADOS: 

 
II.1. No proc. de fisc. prévia nº 1522/2012 (regularização de dívida) 

 
1. Na sequência de concurso público com publicação de anúncio no Jornal Oficial da 

União Europeia (JOUE), realizado ao abrigo de autorização conferida pela 

Resolução do Conselho de Ministros (RCM) nº 33/2009, de 22 de abril, foi celebrado 

em 03.07.2009, um contrato de prestação de serviços entre o Instituto de 

Financiamento da Agricultura e Pescas, I.P. (IFAP)6  e o consórcio, tendo por objeto 

a recolha de animais mortos na exploração, no transporte para o matadouro e na 

abegoaria, bem como o respetivo tratamento e eliminação, no âmbito do SIRCA, 

pelo prazo de dois anos, com início de vigência em 01.07.2009 e termo em 

                                                           

 
6
 O Despacho ministerial nº 9137/2003, acima referido, simultaneamente com a criação do SIRCA, colocou a 

respetiva gestão a cargo do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola (INGA), o qual foi extinto 

pelo Decreto-Lei nº 209/2006, de 27 de outubro, no desenvolvimento do previsto na RCM nº 39/2006, de 30 

de março (veio definir as orientações, gerais e especiais, para a reestruturação dos ministérios, na sequência 

da aprovação do PRACE), tendo sucedido nas respetivas atribuições o Instituto de Financiamento da 

Agricultura e Pescas, I.P., criado pelo Decreto-Lei nº 87/2007, de 29 de março. 
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30.06.2011 ou quando atingido o valor máximo da despesa, conforme o que 

ocorresse primeiro7. 

 
2. Durante o período de vigência do contrato supra descrito, foi aberto novo concurso 

público com publicação no JOUE, ao abrigo da RCM nº 11/2011, de 2 de fevereiro, 

com vista à celebração de novo contrato, a vigorar após a cessação daquele, com o 

mesmo objeto, até ao montante máximo de 36.542.700 € (S/IVA), repartido por 

quatro anos, da seguinte forma:   

 
 

 

 

 

 

3. Uma vez apreciada a única proposta apresentada no referido concurso, verificou-se 

que o valor global da mesma excedia em 44,8% o valor base submetido a concurso, 

pelo que se deliberou no sentido da sua exclusão8. 

 
4. O contrato, celebrado em 03.07.2009, terminou efetivamente o seu prazo de vigência 

em 30.06.2011, sendo que, por um lado, o concurso público entretanto realizado não 

permitiu atingir o objetivo desejado de selecionar um prestador de serviços com quem 

celebrar um novo contrato com idêntico objeto, após aquela data, e por outro lado, 

não era possível interromper a recolha de cadáveres animais, dadas as 

consequências que daí poderiam advir, quer em termos de saúde pública, quer em 

termos económicos, uma vez que o incumprimento das regras comunitárias nesta 

matéria poderia conduzir ao embargo da carne portuguesa9.   

                                                           

 
7
 Contrato de prestação de serviços nº 09/IFAP/082. 

8
 Simultaneamente, o IFAP propôs à tutela (memorando anexo ao ofício do IFAP, nº 12034/2011, de 10 de 

maio), a substituição do sistema de recolha de cadáveres de animais em curso por um modelo em que a 

recolha, transporte e destruição passaria para a responsabilidade do produtor pecuário, embora sem prejuízo 

da ponderação da fixação de uma ajuda pecuniária ao produtor. Este novo modelo, que, em princípio, deveria 

começar a funcionar a partir de janeiro de 2012, recebeu a concordância do então Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o qual em 18.05.2011, proferiu o seguinte despacho: “Concordo com a 

implementação do sistema alternativo proposto, dado que o Estado não possui recursos financeiros para 

assumir um sistema centralizado como o atual. Proceda-se em conformidade”. 

Questionada a DGAV (ofício da Direção-Geral do Tribunal de Contas nº 7274, de 15 de maio de 2013) 

acerca do ponto de situação relativamente à implementação do sistema referido, informou aquela entidade 

que se trata de assuntos da esfera de competências do IFAP, sobre as quais a DGAV não tem conhecimento.   
9
 De acordo com a informação constante do ofício da DGAV nº 13327, de 21.09.2012.  

2011 8.000.000 €  

2012 12.120.000 € 

2013 12.301.800 € 

2014 4.120.900 € 
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5. Nestas circunstâncias, o consórcio continuou a prestar os serviços que até então 

vinha prestando ao abrigo do contrato nº 09/IFAP/082, tendo acordado com o IFAP a 

“prorrogação” do prazo de vigência do referido contrato para o período compreendido 

entre 1 de julho e 31 de dezembro de 2011. 

 
6. Nos termos daquele acordo, o consórcio aceitou reduzir em 10% o preço cobrado por 

tonelada, tendo sido fixado em 16 000 toneladas, o limite máximo a recolher10, o qual 

foi atingido em 13.12.201111. 

 

7. A realização da despesa emergente desta “prorrogação” no valor de 7.472.000,00 €, 

foi autorizada por despacho do Primeiro-Ministro, datado de 19.12.2011, o qual, 

também, delegou na Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 

do Território, “a competência para a prática dos atos necessários a essa 

regularização”. 

 
8. Consequentemente, em 22.12.2011, a Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e 

do Ordenamento do Território, proferiu despacho aprovando a minuta do acordo em 

apreço e subdelegando no Conselho Diretivo do IFAP a competência para a outorga 

do mesmo. 

 
9. Nos termos do artigo 46º, nº 1, alínea c), da LOPTC, o IFAP enviou ao Tribunal de 

Contas para efeitos de fiscalização prévia, a minuta de acordo para “prorrogação” do 

prazo de vigência do contrato de prestação de serviços nº 09/IFAP/082 (Proc. nº 

1855/2011), cujo artigo 3º, nº 1, dispunha “O presente Acordo produz efeitos a partir 

de 1 de julho de 2011, exceto quanto aos pagamentos referidos no artigo 2º do 

presente Acordo, os quais apenas poderão ter lugar após o visto do Tribunal de 

Contas, nos termos do artigo 45º da Lei nº 98/97, de 26 de agosto, na redação dada 

pela Lei nº 87-B/98, de 31 de dezembro”.  

 
10. Em sessão de Subsecção da 1ª Secção do Tribunal de Contas, de 17 de fevereiro 

de 2012, foi decidido recusar o visto àquela minuta de acordo, com os fundamentos 

expostos no Acórdão nº 5/2012.12 

 

                                                           

 
10

 Artigo 2º, nºs 1 e 2. 
11

Apesar da “prorrogação” de prazo do contrato ser até 31.12.2011, o facto de se ter atingido o limite máximo 

fixado de toneladas a recolher, determinou a caducidade do acordo a 13 de dezembro e não a 31 de dezembro.  
12

 Esta decisão foi comunicada ao IFAP em 17.02.2012. 
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11. O consórcio continuou durante o ano de 2012 a prestar aqueles serviços, não 

obstante a inexistência de qualquer título contratual que legitimasse essa prestação.  

 
12. Em 10 de maio de 2012, o Conselho de Ministros aprovou a Resolução nº 22/2012, 

publicada no Diário da República, 2ª série, nº 117, de 19 de junho13/14, na qual previa 

três situações distintas: 

 
a) Autorizava a abertura de um concurso público com publicação de anúncio no 

JOUE, para aquisição de serviços de recolha de animais mortos na exploração, 

no transporte para matadouro e na abegoaria, bem como o respetivo 

tratamento e eliminação, no âmbito do SIRCA, para o período compreendido 

entre 1 de janeiro de 2013 e 31 de dezembro de 2015, no montante de 

36.000.000 € (S/IVA); 

b) Autorizava a abertura de um procedimento por ajuste direto, por razões de 

urgência imperiosa e ao abrigo do artigo 24º, nº 1, alínea c), do Código dos 

Contratos Públicos15 (CCP), com vista à contratação dos serviços supra 

descritos, até 31 de dezembro 2012; 

c) Determinava que se procedesse ao apuramento dos montantes em dívida 

decorrentes da prestação desses serviços desde 13 de dezembro de 201116. 

 
13. Quanto à regularização da dívida pelos serviços prestados desde 13 de dezembro, a 

DGAV17 enviou para fiscalização prévia um conjunto de documentos, consistindo em 

                                                           

 
13

 Mas com produção de efeitos à data da sua aprovação. 
14

 De acordo com documentação enviada pela DGAV a coberto do ofício nº 21470, de 22.07.2013, a elaboração 

da RCM nº 22/2012, ocorreu por iniciativa do Gabinete da Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e 

do Ordenamento do Território, tendo sido convocados para colaborar na respetiva redação, responsáveis da 

Secretaria Geral do Ministério da Agricultura, do IFAP e da DGAV.   
15

 Aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro, retificado pela Declaração de Retificação nº 18-

A/2008 (publicada no
 
DR, 1ª S., nº 62, de 28.03.2008), alterado pela Lei nº 59/2008, de 11 de setembro, pelos 

Decretos-Lei nºs 223/2009, de 11 de setembro, e 278/2009, de 2 de outubro, pela Lei nº 3/2010, de 27 de 

abril, pelo Decreto-Lei nº 131/2010, de 14 de dezembro, pela Lei nº 64-B/2011, de 30 de dezembro, e pelo 

Decreto-Lei nº 149/2012, de 12 de julho. 
16

 O termo não estava definido porque dependia da contratação a realizar mediante o ajuste direto.        
17

 Nos termos do Decreto-Lei nº 38/2012, de 16 de fevereiro, as competências de gestão do SIRCA 

anteriormente atribuídas ao IFAP passaram para a DGAV (entidade que no âmbito do PREMAC – Plano de 

Redução e Melhoria da Administração Central – veio substituir a Direção-Geral de Veterinária), dispondo o 

artigo 5º, do diploma legal citado que, «Todas as referências feitas ao Instituto Nacional de Intervenção e 

Garantia Agrícola (INGA) ou ao Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I.P. (IFAP, I.P.), em 

matéria de gestão e operacionalização do sistema de recolha, transporte e destruição dos cadáveres dos 

bovinos, ovinos, caprinos, suínos e equídeos mortos na exploração, consideram-se feitas à Direcção-Geral 

de Alimentação e Veterinária». De referir ainda, que apesar de o Decreto-Lei 38/2012, produzir efeitos 

retroativos a 1 de janeiro desse ano, a Lei orgânica da DGAV só foi aprovada em março de 2012 (Decreto 

regulamentar nº 31/2012, de 13 de março). 
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várias mensagens de correio eletrónico trocadas entre aquela entidade e o 

Consórcio, que consubstanciam o entendimento alcançado relativamente ao plano 

de pagamentos destinados à regularização do serviço prestado, efetuado de acordo 

com o proposto pela DGAV em 20.07.2012 e aceite pelo Consórcio em 23.07.2012. 

 
Nestes termos, as partes acordaram o seguinte plano de pagamentos: 

 
“1. O montante em dívida, relativo ao período de 13.12.2011 a 31.12.2011, no valor 

de 903.551,60 €, autorizado o pagamento no imediato18; 

 
2. Para o montante em dívida (a apurar mediante apresentação do respetivo 

relatório mensal relativo a agosto de 2012), relativo ao período de 01.01.2012 até 

à data da adjudicação de serviços por ajuste direto19. 

 
a) 2,5 Milhões de euros até final de agosto de 2012; 

b) O restante montante será pago em fins de 2012”. 

 
14. No âmbito deste processo foram autorizados os pagamentos infra mencionados, os 

quais correspondem à soma do valor das faturas referenciadas em cada uma das 

Informações que precedeu o respetivo despacho ministerial autorizador e que se 

encontram identificadas nos quadros em anexo II a este relatório. 

 
 2.366.878,72 € (com IVA incluído), através de despacho de 30.08.2012, da 

então, Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 

Território, exarado na Informação da DGAV nº 71/G/2012, datada de 29 de 

agosto e subscrita pela respetiva Subdiretora-Geral, Flávia Ramos Alfarroba. 

                                                           

 
18

 No ofício da DGAV nº 13327, de 21.09.2012 (remessa do acordo de regularização de pagamentos para 

fiscalização prévia), refere-se no ponto III. A) que essa quantia já se encontrava paga. Posteriormente, através 

do ofício nº 21470, de 22.07.2013, a DGAV veio complementar esta informação, referindo que «(…) este 

montante foi pago ao Consórcio pelo IFAP (…). Desconhece a DGAV como foi realizado este pagamento 

(…)». Ora, esta última informação é contraditória com o estipulado no nº 1 do plano de pagamentos supra 

mencionado, o qual foi apresentado ao Consórcio pela DGAV em 20.07.2012. Questionada sobre esta 

matéria, a DGAV, através do ofício nº 11054, de 06.05.2014, esclareceu que, «A “proposta de plano de 

pagamentos dos valores em dívida no âmbito do SIRCA” referia-se aos serviços prestados entre 14 e 31 de 

dezembro de 2011 dado que em conformidade com as informações prestadas a esta Direção-Geral, ao 

tempo, a quantia em questão não se encontrava abrangida pelo acordo de prorrogação do prazo de vigência 

do contrato 09/IFAP/082, uma vez que o limite de toneladas (16.000) estipulado no mesmo foi ultrapassado 

em meados de dezembro. Posteriormente, esta Direção-Geral, teve conhecimento que o montante em causa 

foi liquidado ao consórcio pelo IFAP mas desconhece a forma como este pagamento ocorreu». 
19

 A adjudicação aqui referida veio a verificar-se em 20.09.2012, tendo o respetivo contrato sido outorgado em 

7 de novembro de 2012. 
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 142.877,62 € (com IVA incluído), através de despacho de 19.09.2012, da ex-

Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 

Território, exarado no ofício nº 13127, de 18 de setembro de 2012, que 

acompanhou a Informação da DGAV nº 81/G/2012, datada de 12 de 

setembro e subscrita pelo respetivo Diretor-Geral (à época), Nuno Vieira e 

Brito. 

 
 12.022.342,81 € (com IVA incluído), através de despacho de 27.12.2012, da 

ex-Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 

Território, exarado na Informação da DGAV nº 115/G/2012, datada de 12 de 

dezembro e subscrita pelo respetivo Diretor-Geral, Nuno Vieira e Brito20. 

 
15. A DGAV, veio posteriormente esclarecer, ainda, que as faturas cujo pagamento foi 

autorizado através dos despachos ministeriais de 30.08.2012, 19.09.2012 e 

27.12.2012, reportam-se exclusivamente aos serviços prestados entre 1 de janeiro 

e 30 de novembro de 201221.  

 
II.2. No proc. de fisc. prévia nº 1566/2012 (com procedimento por ajuste direto)  

 
16. Por despacho exarado em 02.08.2012 na Informação da DGAV nº 59/G/2012, da 

mesma data, a Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 

Território, autorizou a abertura de um procedimento por ajuste direto, em 

conformidade com o disposto no ponto 2.1 da RCM nº 22/2012. 

 
17.  No âmbito deste procedimento foi convidada a apresentar proposta a empresa ITS 

– Indústria Transformadora de Subprodutos, S.A., a qual, no entanto, não 

respondeu. 

 
18.  Mediante proposta da DGAV e ao abrigo do disposto no nº 1 do artigo 80º do CCP, 

a, então, Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 

Território, em 13.08.2012, revogou a decisão de contratar, tendo em 20 de agosto 

autorizado a abertura de um novo procedimento22. 

 

                                                           

 
20

 De acordo com a informação prestada no ofício da DGAV 
 
nº 11054, datado de 06.05.2014, os montantes 

aprovados por estes despachos ministeriais destinaram-se a pagar os serviços prestados unicamente no 

período entre 01.01.2012 e 30.11.2012.
   

21
 Ofício da DGAV nº 11054, de 06.05.2014. 

22
 Informação DGAV nº 63/G/2012, de 14.08.2012. 
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19.  Na sequência deste procedimento, a prestação de serviços foi adjudicada ao 

agrupamento de concorrentes constituído por ITS – Indústria Transformadora de 

Subprodutos, S.A. e Luís Leal e Filhos, S.A., mediante despacho ministerial de 

20.09.2012, exarado na Informação DGAV nº 83/G/2012. 

 
20. O contrato no valor de 4.800.000,00 € (12.000 toneladas a 400 € por tonelada) foi 

celebrado em 7 de novembro de 2012, para vigorar a partir da data de obtenção do 

visto e até 31.12.2012, sendo automaticamente prorrogado até à adjudicação do 

procedimento concursal publicitado para o período de 1 de janeiro de 2013 a 31 de 

dezembro de 2015 (cfr. cláusula 6ª, alíneas a) e b) do contrato). 

 
21. Este contrato foi remetido ao Tribunal de Contas para fiscalização prévia em 

09.11.2012, tendo sido decidido em sessão diária de visto de 20 de março de 2013, 

julgar inútil, por extemporaneidade (atento o seu prazo de validade), a respetiva 

apreciação.  

 
22. Em 22.07.2013, a DGAV no ofício nº 21470, veio esclarecer que «A vigência do 

contrato celebrado em 7 de novembro de 2012, entre o Estado, representado pela 

DGAV, e o Consórcio constituído pela ITS – Indústria Transformadora de 

Subprodutos, SA e pela Luís Leal & Filhos, dependia da obtenção do visto desse 

Tribunal, conforme previsto na sua cláusula décima oitava. Porém, este contrato 

destinava-se a vigorar até 31 de dezembro de 2012, pelo que tendo sido 

ultrapassada a mencionada data sem que tivesse sido proferido visto por esse 

Tribunal, o mesmo nunca foi executado». 

 
23. Não tendo o contrato outorgado em 7 de novembro de 2012, na sequência do 

procedimento por ajuste direto produzido qualquer efeito, material ou financeiro, 

nenhuma responsabilidade financeira haverá a apurar, quanto a este processo. 

 

II.3. No proc. de fisc. prévia nº 687/2013 (concurso público internacional) 
 
 

24. Em 23 de abril de 2013, na sequência da realização de concurso público 

internacional para aquisição do serviço em apreço para os anos de 2013 a 2015, foi 

celebrado contrato, de novo, com o Consórcio já identificado, uma vez que foi a 

única proposta apresentada a concurso. O contrato celebrado é válido pelo prazo 

de um ano, renovável por iguais períodos até ao máximo de três anos, com início 
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após o visto do Tribunal de Contas e termo previsível em 2016. Tendo sido 

submetido a fiscalização prévia, foi visado em sessão diária de visto de 26.08.2013.  

 
25. Até ao início de execução deste contrato (a qual só podia ocorrer após o visto do 

Tribunal de Contas em 26.08.2013), a recolha de cadáveres de animais mortos nas 

explorações no âmbito do SIRCA, continuou a ser realizada pelo consórcio, nas 

mesmas condições em que o vinha fazendo desde 14.12.2011. 

 
- Quanto a pagamentos, em síntese, e despesa assumida 

 
26. No que respeita ao pagamento dos serviços prestados no período de 14.12.201123

 a 

26.08.2013, verificam-se três situações distintas: 

 

a) O valor de 903.551,60 €, relativo aos serviços prestados no período entre 14 a 

31.12.2011, foi pago pelo IFAP, não tendo sido esclarecido pela DGAV os termos 

em que esse pagamento foi efetuado24; 

 

b) Os serviços prestados entre 01.01.2012 e 30.11.2012, no montante de 

14.532.099,15 €, foram pagos através das autorizações de pagamento 

mencionadas nos quadros em anexo e em conformidade com os despachos da, 

então MAMAOT, de 30.08.2012, 19.09.2012 e 27.12.2012, exarados nas 

Informações da DGAV nºs 71/G/2012, 81/G/2012 e 115/G/2012, respetivamente; 

 
c) O montante devido pelos serviços prestados entre 01.12.2012 e a data da 

concessão de visto ao Proc. nº 687/201325, foi fixado em 9.771.124,58 €, de acordo 

com o entendimento alcançado pelas partes e consagrado no Termo de transação e 

respetivas declarações complementares, assinado em 02 de maio de 2014, que pôs 

fim ao Processo nº 44/2013-A do CAAD – Centro de Arbitragem Administrativa26/27
. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           

 
23

 Vide parágrafos 13 e 14 do ponto II.1, deste relatório. 
24

 Vide nota de rodapé nº 18 e ofício nº 11054, de 06.05.2014.  
25

 Mais precisamente, entre 01 de dezembro de 2012 e 8 de setembro de 2013 [(vide al. l) dos considerandos 

das declarações complementares ao Termo de transação)]. 
26

 Enviado em anexo (doc. 10) às alegações subscritas pelo ex-Diretor-Geral da DGAV, Nuno Vieira e Brito, 

em 07.08.2014. 
27

 De acordo com a cláusula segunda do Termo de Transação esse valor deverá ter sido pago até 30 de maio de 

2014. 



 

Tribunal de Contas 
  

 

 

 

 

– 12 – 

M
o

d
. 

T
C

  
1

9
9

9
.0

0
1

 

III. ENQUADRAMENTO LEGAL  

 
1. Nos termos do artigo 1º do Decreto Regulamentar nº 31/2012, de 13 de março, a 

Direção-Geral de Alimentação e Veterinária é um serviço central da administração direta 

do Estado dotado de autonomia administrativa. 

 
Atenta a sua natureza jurídica, a DGAV insere-se no conceito de entidade adjudicante 

tal como se encontra estabelecido no artigo 2º, nº 1, do CCP. 

  
Efetivamente, as entidades que constam do n.º 1 do artigo 2.º do CCP, correspondem, 

fundamentalmente, aos organismos que integram a Administração direta, indireta e 

autónoma, ou seja, pessoas coletivas de direito público, a saber: o Estado; as regiões 

autónomas; as autarquias locais; os institutos públicos; as fundações públicas; as 

associações públicas. 

 
Em consonância com o disposto no artigo 1º, nº 2, do CCP, todos os contratos 

“independentemente da sua designação e natureza”, celebrados por entidades 

adjudicantes, são considerados contratos públicos, aplicando-se-lhes, portanto, o regime 

jurídico constante daquele Código (cfr. nº1 da norma citada). 

 
Significa isto, que os contratos de prestação de serviços (como era o caso da 

contratação no âmbito do SIRCA) que a DGAV pretenda celebrar devem obedecer às 

regras previstas no CCP, desde logo, no que respeita ao processo de formação 

contratual, em conformidade com o estatuído na sua parte II.  

 
2. Tratando-se de um serviço pertencente ao setor público administrativo, a DGAV insere-

se no âmbito de aplicação da Lei n.º 91/2001, de 20.08 (Lei do Enquadramento 

Orçamental28), estando por isso obrigada a respeitar as regras aí estatuídas relativas ao 

cabimento e ao compromisso orçamental constantes das alíneas a) e b) do nº 6 do 

artigo 42º e nº 1 do artigo 45º, nas quais se refere que «Nenhuma despesa pode ser 

autorizada ou paga sem que, cumulativamente: a) O facto gerador da obrigação de 

despesa respeite as normas legais aplicáveis; b) A despesa em causa disponha de 

inscrição orçamental, tenha cabimento na correspondente dotação, esteja 

adequadamente classificada e obedeça ao princípio da execução do orçamento por 

                                                           

 
28

 Lei de Enquadramento Orçamental (LEO), sucessivamente alterada pela Lei Orgânica nº 2/2002, de 28 de 

agosto, e pelas Leis nºs 23/2003, de 2 de julho, 48/2004, de 24 de agosto, 48/2010, de 19 de outubro, 22/2011, 

de 20 de maio, 52/2011, de 13 de outubro e 37/2013, de 14 de julho.   
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duodécimos, salvas, nesta última matéria, as exceções previstas na lei(…)» e, ainda, 

que  «Apenas podem ser assumidos compromissos de despesa após os competentes 

serviços de contabilidade exararem informação prévia de cabimento no documento de 

autorização da despesa em causa». 

 
Para além da LEO, a DGAV está igualmente obrigada a observar toda a restante 

legislação respeitante à administração financeira do Estado, constante, 

designadamente, do Decreto-Lei nº 155/92, de 28 de julho29 (RAFE), mormente, o 

disposto no artigo 22.º, no qual se menciona que “a autorização de despesas fica sujeita 

à verificação de conformidade legal [n.º 1 alínea a)] e “regularidade financeira” [n.º 1 

alínea b)] entendendo-se por conformidade legal (n.º 2) “a prévia existência de lei que 

autorize a despesa, dependendo a regularidade financeira da inscrição orçamental, 

correspondente cabimento e adequada classificação da despesa”.  

 
A decisão de contratar deve ser precedida, no plano contabilístico, do registo dos 

correspondentes encargos prováveis na respetiva dotação orçamental, como se exige 

no artigo 13º da RAFE, bem como no ponto 2.6 das Considerações Técnicas do Plano 

Oficial de Contabilidade Pública aprovado pelo Decreto-Lei n.º 232/97, de 03 de 

setembro, onde se menciona que «No decurso da execução orçamental, a utilização das 

dotações de despesa corresponde a registar as fases de cabimento (cativação de 

determinada dotação visando a realização de uma despesa) e compromisso (assunção 

face a terceiros da responsabilidade de realizar determinada despesa) (…)». 

 
Em momento prévio ou contemporâneo à outorga do contrato, deverá proceder-se à 

escrituração dos respetivos compromissos ou encargos assumidos (artigos 10º, nº 1, al. 

c) e 11º, nº 1, do RAFE, complementados, em 2012, pelo regime estabelecido, 

inicialmente, nos artigos 4º, nº 4 e 84º, nº 2, do Decreto-Lei de execução orçamental de 

2012 (Decreto-Lei nº 32/2012, de 13 de fevereiro) e, posteriormente, na Lei nº 8/2012, 

de 21 de fevereiro (LCPA)30, que aprovou as regras aplicáveis à assunção de 

compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades públicas, e do Decreto-Lei nº 

127/2012, de 21 de junho31, que regulamentou aquele diploma. 

                                                           

 
29

 Entretanto alterado, pelo Decreto-Lei nº 275-A/93 de 9 de agosto, pelo Decreto-Lei nº 113/95, de 25 de maio, 

pela Lei n.º 10-B/1996, de 23 de março, pelo Decreto-Lei n.º 190/96, de 9 de outubro, pela Lei n.º 55-

B/2004, de 30 de dezembro e pelo Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de março. 
30

 Alterada pelas Leis nºs 20/2012, de 14 de maio, 64/2012, de 20 de dezembro, e 66-B/2012, de 31 de 

dezembro. 
31

 Alterado pelas Leis nºs 64/2012, de 20 de dezembro e 66-B/2012, de 31 de dezembro.  
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Pretendeu-se com a LCPA, na parte respeitante à não assunção de compromissos que 

excedam os fundos disponíveis, que se limite a despesa, no sentido de qualquer 

entidade abrangida pela sua vigência só poder «assumir um compromisso se 

previamente à sua assunção, concluir que tem fundos disponíveis. Se isso não 

acontecer não pode validamente assumir um compromisso»32. É o que se preceitua no 

artigo 5º, nº 1, quando se refere «Os titulares de cargos políticos, dirigentes, gestores e 

responsáveis pela contabilidade não podem assumir compromissos que excedam os 

fundos disponíveis, referidos na alínea f) do artigo 3º». 

 
O artigo 3º, al. a), da LCPA, define o que se deve entender por “compromisso”, para 

este efeito, bem como em que momento se considera o mesmo assumido. 

 
Nos termos da norma citada, consideram-se compromissos, «(…) as obrigações de 

efetuar pagamentos a terceiros em contrapartida do fornecimento de bens e serviços 

(…). Os compromissos consideram-se assumidos quando é executada uma ação formal 

pela entidade, como sejam a emissão de ordem de compra, nota de encomenda ou 

documento equivalente, ou a assinatura de um contrato, acordo ou protocolo (…)». 

 
Nos termos dos artigos 3º, alínea f), da LCPA e 5º, nº 1, do Decreto-Lei nº 127/2012, de 

21 de junho, “Consideram-se fundos disponíveis as verbas disponíveis a muito curto 

prazo, que incluem, quando aplicável e desde que não tenham sido comprometidos ou 

gastos”, as verbas indicadas nas diversas subalíneas da al. f) desse artigo 3º e do nº 1 e 

nº 3 do artigo 5º.  

 
Por seu turno, o nº 3 do artigo 5º da LCPA, refere ainda que «Os sistemas de 

contabilidade de suporte à execução do orçamento emitem um número de compromisso 

válido e sequencial que é refletido na ordem de compra, nota de encomenda, ou 

documento equivalente, e sem o qual o contrato ou a obrigação subjacente em causa 

são, para todos os efeitos, nulos». 

 
No mesmo sentido dispõe o artigo 7º, nº 3, do Decreto-Lei nº 127/2012, ao prever que 

«Sob pena da respetiva nulidade (…) nenhum compromisso pode ser assumido sem 

que tenham sido cumpridas as seguintes condições: a) verificada a conformidade legal e 

a regularidade financeira da despesa, nos termos da lei; b) registado no sistema 

                                                           

 
32

 Cf. Noel Gomes, «A lei dos compromissos e dos pagamentos em atraso – âmbito subjetivo e principais 

obrigações», Revista Direito Regional e Local, n.º 19, Julho/setembro de 2012, p. 47.   
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informático de apoio à execução orçamental; c) emitido um número de compromisso 

válido e sequencial que é refletido na ordem de compra, nota de encomenda ou 

documento equivalente». 

 
3. Na sequência da realização do procedimento legalmente adequado e cumpridas as 

demais formalidades legalmente previstas no CCP, deveria ter sido celebrado contrato 

escrito em conformidade com o previsto no artigo 94º do CCP, caso não se verificasse 

nenhuma das circunstâncias constantes das diversas alíneas do nº 1 do artigo 95º, que 

possibilitam a não redução a escrito do mesmo (designadamente a inexigibilidade de 

fiscalização prévia ao referido contrato) ou do nº 2 do citado artigo e que possibilitam a 

dispensa dessa forma escrita. 

 
4. De acordo com o estipulado na al. a) do nº 1 do artigo 2º, na al. c) do nº 1 do artigo 5º,  e 

na al. b) do nº 1 do artigo 46º da LOPTC, estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal 

de Contas, «Os contratos de obras públicas, aquisição de bens e serviços, bem como 

outras aquisições patrimoniais que impliquem despesa nos termos do artigo 48º, quando 

reduzidos a escrito por força da lei», celebrados pelos serviços do Estado.  

 

Por sua vez, dispõe o artigo 48º do citado diploma legal, «As leis do Orçamento fixam, 

para vigorar em cada ano orçamental, o valor contratual, com exclusão do montante do 

imposto sobre o valor acrescentado que for devido, abaixo do qual os contratos referidos 

nas alíneas b) e c) do nº 1 do artigo 46º ficam dispensados de fiscalização prévia»33.   

 
Os atos e contratos sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas não podem 

produzir efeitos financeiros antes da pronúncia deste Tribunal, (cfr. artigo 45º, nº 1, da 

LOPTC). 

 
Nos termos do nº 4 da norma citada, caso os referidos atos ou contratos sejam de valor 

superior a 950.000 €, também não podem produzir quaisquer efeitos materiais, exceto 

se se verificar alguma das circunstâncias previstas no nº 5 daquele artigo 45º.  

 
 

                                                           

 
33

 Para o ano de 2012, o valor de sujeição a visto para este tipo de contratos, considerados isolada ou 

conjuntamente com outros que aparentem estar relacionados entre si, era de 350.000,00 € (artigo 184.º, da Lei 

n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro), valor que se manteve em 2013 (artigo 145º, da Lei nº 66-B/2012, de 31 

de dezembro), em 2014 (artigo 144º, nº 1, da Lei nº 83-C/2013, de 31 de dezembro) e em 2015 (artigo 145º, 

nº 1, da Lei nº 82-B/2014, de 31 de dezembro).     
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IV. ILEGALIDADES/RESPONSABILIDADE FINANCEIRA SANCIONATÓRIA 

 
 

a) Quanto à prestação de serviços “titulada” pelo acordo de pagamento: 

 

a.1) O consórcio prestou serviços de recolha, transporte e eliminação de cadáveres 

animais no âmbito do SIRCA, no período de  01.01.2012 a 20.09.201234, sem que a  

DGAV tivesse cumprido para essa aquisição de serviços, as regras mencionadas no 

ponto anterior, pelas razões que apresentou ao Tribunal de Contas (vide pontos 11 

a 15 do capítulo II.1 do relatório). Por isso, em 20.09.2012, a DGAV remeteu ao 

Tribunal diversa documentação, incluindo um acordo de pagamento (processo 

1522/2012), apenas para obter o “aval” do Tribunal de Contas para a regularização 

da dívida existente para com o Consórcio em função da execução dos referidos 

serviços. O acordo de pagamento tinha sido proposto pela DGAV ao Consórcio em 

20.07.2012, e tinha sido aceite por este último em 23 do mesmo mês e ano. 

 
Ou seja, a DGAV adquiriu serviços que foram efetivamente prestados e pagos sem 

que o Tribunal de Contas se tivesse pronunciado em sede de fiscalização prévia 

sobre o instrumento contratual que os devia ter titulado, o que viola os artigos 46º, 

nº 1, al. b), e 45º, nº 4, da LOPTC.      

 
A execução de contratos sem remessa e pronúncia do Tribunal de Contas 

consubstancia a prática de infração financeira prevista no artigo 65º, nº 1, al. h) da 

LOPTC. 

 
a.2) O facto de a prestação de serviços cuja regularização financeira se pretendeu 

através do acordo de pagamento em análise, se ter processado sem título jurídico 

adequado (contrato escrito – artigo 94º do CCP), sem prévia realização do 

procedimento concursal devido no caso, o qual, face ao valor em causa 

(14.532.099,15 €), deveria ter sido o concurso público com publicidade no JOUE 

[(artigo 20º, nº 1, al. b), do CCP] é suscetível de ocasionar também 

responsabilidade financeira sancionatória, nos termos da al. l) do nº 1 do artigo 65º 

da LOPTC. 

 
a.3) Acresce que também não foram respeitadas as regras relativas ao cabimento e ao 

compromisso orçamental constantes das alíneas a) e b) do n.º 6 do artigo 42.º e n.º 
                                                           

 
34

 Ou 30.11.2012, como indicado no nº 15 do ponto II.1, deste relatório. 
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1 do artigo 45.º da LEO, no artigo 13.º e nas alíneas a) e b) do n.º 1 e n.º 2, ambos 

do artigo 22.º do RAFE e no ponto 2.6 das Considerações Técnicas do Plano Oficial 

de Contabilidade Pública aprovado pelo Decreto-Lei n.º 232/97, de 03.09.   

 
A violação de normas sobre a autorização ou pagamento de despesas públicas 

constitui infração financeira, atento o disposto na alínea b) do n.º1 do artigo 65.º da 

LOPTC. 

 
a.4) Também no que respeita às regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos 

pagamentos em atraso das entidades públicas, inicialmente aprovadas pelo 

Decreto-Lei de execução orçamental nº 32/2012, de 13 de fevereiro, e 

posteriormente pela Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro, regulamentada pelo Decreto-

Lei nº 127/2012, de 21 de junho, se verifica que as mesmas não foram cumpridas.  

  
Efetivamente, observa-se na presente situação que não só, substancialmente, a 

obrigação que gerou a despesa se iniciou muito antes da celebração do acordo de 

regularização de dívida (com a prestação efetiva dos serviços em apreço), como 

mesmo do ponto de vista formal, nem sequer nessa data foi dado cumprimento ao 

estipulado no nº 3 do artigo 5º da LCPA.  

 
Porém, tendo em conta que à data do início da prestação de serviços, 01.01.2012, 

ainda não estava em vigor qualquer um destes diplomas, não se imputa 

responsabilidade pelo seu não acatamento.  

 
b) Também no que respeita à prestação de serviços executada no período de 

21.09.2012 a 26.08.201335, se verificam as ilegalidades anteriormente apontadas, isto 

é:   

 
b.1) Execução da prestação de serviços sem que o contrato subjacente tivesse sido 

submetido a fiscalização prévia, em desconformidade com o previsto nos artigos 

46º, nº 1, alínea b), e 45.º, nº 4, da LOPTC.  

 
b.2) Inexistência do procedimento concursal devido no caso, o qual, face ao valor em 

causa (9.771.124,58 €), deveria ter sido o concurso público com publicidade no 

JOUE (artigo 20º, nº 1, al. b), do CCP). 

                                                           

 
35

 Ou 01.11.2012 a 08.09.2013, como se menciona no Termo de Transação enviado em sede de contraditório. 
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b.3) Inexistência de título jurídico adequado, o qual, nos termos do artigo 94º do CCP, 

deveria ter sido o contrato escrito. 

 
b.4) A violação das regras relativas ao cabimento orçamental e à assunção de 

compromissos, designadamente, as previstas nas alíneas a) e b) do n.º 6 do artigo 

42.º e n.º 1 do artigo 45.º da LEO, no artigo 13.º e nas alíneas a) e b) do n.º 1 e n.º 

2, ambos do artigo 22.º do RAFE, e, neste caso, também do artigo 5º, nº 3, da Lei nº 

8/2012, de 21 de fevereiro, e no artigo 7º, nº 3, do Decreto-Lei nº 127/2012, de 21 

de junho. 

 

Tais ilegalidades são de igual modo suscetíveis de originar responsabilidade 

financeira sancionatória, nos termos do disposto nas alíneas b) [as referidas nas 

subalíneas b.1) e b.4)] e l) do nº 1 do artigo 65º da LOPTC [subalíneas b.2) e b.3)].   

 
c) A responsabilidade financeira decorrente das ilegalidades atrás mencionadas deverá 

ser efetivada através de processo de julgamento de responsabilidade financeira nos 

termos dos artigos 58.º, n.º 3, 79.º, n.º 2, e 89.º, n.º 1, al. a), da LOPTC.  

 
As infrações assinaladas são sancionáveis com multa, cada uma delas, num 

montante a fixar pelo Tribunal, de entre os limites fixados nos nºs 2 a 4 do artigo 65º 

daquele diploma. 

 
Nos termos das disposições citadas, cada uma das multas a aplicar a cada um dos 

responsáveis tem como limite mínimo o montante correspondente a 25 UC36 (2.550 €) 

e como limite máximo o montante correspondente a 180 UC (18.360 €). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           

 
36

 O valor da UC no triénio de 2007/2009 era de 96 € até 20 de abril de 2009, data a partir da qual passou a ser 

de 102 €, por efeito da entrada em vigor do Novo Regulamento das Custas Processuais, publicado em anexo 

ao Decreto-Lei nº 34/2008, de 26 de fevereiro.  
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V. IDENTIFICAÇÃO DOS EVENTUAIS RESPONSÁVEIS 

 

Em matéria de imputação de responsabilidade financeira sancionatória, decorre da lei que 

a responsabilidade pela prática de infrações financeiras recai sobre o agente ou os agentes 

da ação – artigos 61.º, n.º 1, e 62.º, nºs. 1 e 2, aplicáveis por força do n.º 3 do artigo 67.º, 

todos da LOPTC. 

 
No caso vertente, constata-se, não só que houve uma pluralidade de intervenientes no 

processo de regularização de despesa, como também que vários foram os responsáveis 

pela manutenção da situação de ilegalidade em que se foi desenrolando a prestação de 

serviços em apreciação no decurso dos anos de 2012 e 2013, sendo que alguns desses 

intervenientes são responsáveis por ambas as situações.  

 
Assim, apurou-se que os pagamentos no valor total de 14.532.099,15 €, apenas relativos à 

despesa com a prestação de serviços efetuada entre 01.01.2012 e 30.11.2012, foram 

autorizados pela Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 

Território, Assunção Cristas, através dos despachos datados de 30.08.2012, 19.09.2012 e 

27.12.2012, exarados na Informação da DGAV nº 71/G/2012, de 29 de agosto, no ofício nº 

13127, de 18.09.2012, ao abrigo do qual foi remetida a Informação nº 81/G/2012, de 12 de 

setembro e na Informação nº 115/G/2012, de 12 de dezembro, respetivamente. 

 
Note-se que os despachos ministeriais acima identificados não se limitam a autorizar 

genericamente o montante a pagar, antes remetendo de forma concreta para as faturas 

elencadas nas informações da DGAV.  

 
Saliente-se, no entanto, que a Ministra ao autorizar estes pagamentos atuou no estrito 

cumprimento da competência delegada pelo Conselho de Ministros através da RCM nº 

22/2012, cujo nº 3 expressamente a mandatava para autorizar a despesa relativa à 

prestação de serviços em análise e para a prática de todos os atos necessários para esse 

efeito. 

 
O pagamento da quantia de 14.532.099,15 €, consubstanciou-se em seis ordens de 

pagamento datadas de 07.09.2012, 21.09.2012, e as restantes quatro de 28.12.2012, todas 

assinadas pelo ex-Diretor-Geral da DGAV, Nuno Vieira e Brito37, com exceção da ordem de 
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 Atual Secretário de Estado da Alimentação e da Investigação Agroalimentar. 
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pagamento datada de 21.09.2012, que se encontra subscrita pela Subdiretora-Geral da 

DGAV, Flávia Ramos Alfarroba. 

 
Nos termos do artigo 42º, nº 1, da LEO «As operações de execução do orçamento das 

receitas e das despesas obedecem ao principio da segregação das funções de liquidação e 

de cobrança, quanto às primeiras, e de autorização da despesa, de autorização de 

pagamento e de pagamento, quanto às segundas», dispondo, ainda, o nº 6 desta norma, 

no que respeita às despesas, que «Nenhuma despesa pode ser autorizada ou paga sem 

que, cumulativamente: a) O facto gerador da obrigação de despesa respeite as normas 

legais aplicáveis; b) a despesa em causa disponha de inscrição orçamental, tenha 

cabimento na correspondente dotação (…)».  

 
Complementarmente, também o artigo 22º, do RAFE estabelece como um dos requisitos a 

que deve obedecer a autorização de despesas, o da conformidade legal, entendendo-se 

como tal, a prévia existência de lei que autorize a despesa. 

 
Aplicando estes normativos ao caso concreto, verifica-se que neste processo (1522/2012) 

ocorreram dois níveis de intervenção; a intervenção ao nível da autorização da despesa, 

mais concretamente, do seu pagamento, da autoria da Ministra da Agricultura, do Mar, do 

Ambiente e do Ordenamento do Território, e a intervenção ao nível da autorização 

subsequente de pagamento, a cargo do Diretor-Geral e da Subdiretora-Geral da DGAV.  

 
Em qualquer dos casos existia conhecimento acerca da ilicitude da situação que originou 

os pagamentos. 

 
Decorre do exposto que os responsáveis pela prática das infrações identificadas no ponto 

IV, alínea a), deste relatório, concernentes à prestação de serviços que esteve subjacente 

ao acordo de regularização de pagamentos enviado para fiscalização prévia em 

21.09.2012 (Processo nº 1522/12), são, a, então, Ministra da Agricultura, do Mar, do 

Ambiente e do Ordenamento do Território38, Assunção Cristas, que autorizou a despesa e o 

seu pagamento e o então Diretor-Geral e a Subdiretora-Geral da DGAV, respetivamente, 

Alexandre Nuno Vaz Baptista de Vieira e Brito e Flávia Ramos Alfarroba, que também 

autorizaram os pagamentos subsequentes.  
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 Atualmente Ministra da Agricultura e do Mar.           
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Quanto à responsabilidade pela continuação da execução dos trabalhos de recolha, 

transporte e eliminação de cadáveres animais no âmbito do SIRCA, no período entre 

21.09.2012 e 26.08.201339, [alínea b) do ponto IV] sem realização de concurso público 

internacional, sem título jurídico adequado, sem visto do Tribunal de Contas e em 

desrespeito pelas regras relativas ao cabimento e compromisso orçamentais e em fundos 

disponíveis, a mesma será de imputar ao ex-Diretor-Geral da DGAV, Alexandre Nuno Vaz 

Baptista de Vieira e Brito, pelo período em que exerceu funções como tal, o que aconteceu 

até à sua tomada de posse como Secretário de Estado da Alimentação e da Investigação 

Agroalimentar (em 01.02.2013) e no período entre 01.03.2013 e 26.08.2013 (ou 

08.09.2013), à Diretora-Geral da DGAV, nomeada em substituição do anterior, Maria 

Teresa da Costa Mendes Vítor Villa de Brito. 

 
Efetivamente, nos termos dos artigos 3º e 4º, nº 1, do Decreto Regulamentar nº 31/2012, 

de 13 de março, a DGAV é dirigida por um diretor-geral, o qual exerce as competências 

que lhe forem cometidas por lei ou que nele sejam delegadas ou subdelegadas. 

 
Trata-se, portanto, do dirigente máximo do serviço, ao qual foram atribuídas as 

competências de gestão do SIRCA, sendo que, de acordo com o disposto no artigo 3º da 

Lei nº 2/2004, de 15 de janeiro, republicada em anexo à Lei nº 64/2011, de 22 de 

dezembro, “É missão do pessoal dirigente garantir a prossecução das atribuições 

cometidas ao respetivo serviço (…)” sem, no entanto, olvidar o princípio                                       

postulado no artigo seguinte do citado diploma legal, quando refere que, «Os titulares dos 

cargos dirigentes estão exclusivamente ao serviço do interesse público, devendo observar, 

no desempenho das suas funções, os valores fundamentais e princípios da atividade 

administrativa consagrados na Constituição e na lei, designadamente os da legalidade (…), 

por forma a assegurar o respeito e confiança (…) da sociedade na Administração Pública». 

 
Ora, no caso vertente, não foi observado este postulado, uma vez que a atividade em 

causa foi efetuada de forma ilegal.  

 
Note-se que, nos termos da alínea e) do nº 1 do artigo 7º, da Lei nº 2/2004, de 15 de 

janeiro, aos titulares de cargos de direção superior de 1º grau (diretor-geral, no caso) 

compete, no âmbito da gestão geral do respetivo serviço ou órgão, “propor ao membro do 

Governo competente a prática dos atos de gestão (…), assim como as medidas que 
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 Ou 01.11.2012 a 08.09.2013 – vide nota de rodapé nº 35. 



 

Tribunal de Contas 
  

 

 

 

 

– 22 – 

M
o

d
. 

T
C

  
1

9
9

9
.0

0
1

 

considere mais aconselháveis para se atingirem os objetivos e metas consagrados na lei 

(…)”. 

 
Ora, no caso em apreço, deveria o Diretor-Geral da DGAV, enquanto dirigente máximo da 

entidade a quem competia a gestão do sistema SIRCA, ter tomado as providências 

necessárias, (designadamente, alertando atempadamente a tutela para o facto de que se 

mantinha a situação de ilegalidade que já vinha sendo praticada desde 2011, no que 

respeita a esta prestação de serviços), para pôr termo a esta situação, no limite impondo a 

cessação da referida prestação de serviços.  

 

VI. JUSTIFICAÇÕES/ALEGAÇÕES APRESENTADAS  

 
Na sequência da notificação do relato, em cumprimento do disposto no artigo 13º da 

LOPTC, todos os indiciados responsáveis identificados no ponto supra, bem como o atual 

Diretor-Geral da DGAV, se pronunciaram acerca do conteúdo do mesmo, e mais 

precisamente, sobre os factos que se reputaram ilegais e cuja responsabilidade lhes foi 

imputada. 

 
Apesar de todas as alegações terem sido individuais, em todas se destaca um ponto 

comum, o qual consiste na argumentação relativa à imprescindibilidade da existência e 

manutenção do SIRCA, por razões sanitárias e de saúde pública, e também de modo a 

evitar problemas mais graves para a economia portuguesa. 

«A recolha, transporte e eliminação dos animais que é realizada através do SIRCA, 

constituem serviços que decorrem de imperativos ambientais e de saúde pública, não 

podendo, por isso, o Estado prescindir dos mesmos na medida em que aquele sistema 

garante a proteção do ambiente bem como a saúde pública e animal. 

Em consequência, qualquer interrupção da recolha, transporte e eliminação dos 

cadáveres de animais mortos nas explorações, geraria, desde logo, o incumprimento 

das regras comunitárias nesta matéria, o qual, para além de poder fazer perigar a saúde 

pública e animal bem como as condições do ambiente, pode facilmente ser utilizado 

como fundamento para um embargo da carne nacional, acarretando graves 

consequências sociais e económicas para Portugal»40.    

                                                           

 
40

 Vide ponto I das alegações do atual Diretor-Geral da DGAV e no mesmo sentido ponto I, al. a) das alegações 

apresentadas pela, então, Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, 

ponto I, al. c), parágrafos 26, 27 e 28, al. d), parágrafos 42, 43, 47, 48 e 49, das alegações apresentadas pelo 

ex-Diretor-Geral da DGAV, Nuno Vieira e Brito e ponto I da pronúncia apresentada pela ex-Diretora-Geral 

da DGAV, Maria Teresa Villa de Brito.    



 

Tribunal de Contas 
  

 

 

 

 

– 23 – 

M
o

d
. 

T
C

  
1

9
9

9
.0

0
1

 

A ex-Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território e o ex-

Diretor-Geral da DGAV, referem ainda a este propósito, que se verificava um conflito de 

interesses “que se traduzia entre dar primazia às atribuições de serviço público e assegurar 

a segurança alimentar, com eventual postergação de normas financeiras, também elas de 

interesse público, ou dar primazia a estas com postergação daquelas”41 o qual a ter sido 

resolvido mediante a interrupção do serviço prestado pelo Consórcio no âmbito do SIRCA, 

poderia ter implicado para os responsáveis por essa decisão responsabilidade de origem 

criminal nos termos dos artigos 279º e 281º do Código Penal. 

 
Quanto ao mais e de relevante, é de salientar as justificações apresentadas pela Ministra e, 

complementarmente pelo ex-Diretor-Geral da DGAV, relativamente à demora na realização 

dos procedimentos concursais devidos no caso e cuja ausência provocou a situação de 

prestação de serviços por parte do Consórcio em situação de ilegalidade, bem como a 

justificação (ex-Diretor-Geral da DGAV) para a remessa para fiscalização prévia do acordo 

de pagamento que deu origem ao processo de visto nº 1522/2012. 

 
A Ministra da Agricultura e do Mar alega que:  

«(…)17. Em finais de março de 2012 a ora respondente tomou conhecimento através de 

Informação nº 14/G/2012 (nos autos), que a DGAV entendia apenas poder assumir a 

gestão do SIRCA a partir de 1 de abril42.  

18. Só em abril a ora respondente se deu conta que aquela Direção-Geral não dispunha 

de condições financeiras para cumprir as atribuições que lhe haviam sido confiadas em 

                                                           

 
41

 Parágrafo 10 da alínea a) do ponto I, e parágrafos 39 e 40 do ponto II, das alegações da Ministra e parágrafo 

46 da al.d) do ponto I da resposta apresentada pelo ex-Diretor-Geral da DGAV, Nuno Vieira de Brito. 
42

 A gestão do SIRCA foi cometida à DGAV, pelo Decreto- Lei nº 38/2012, de 16 de fevereiro, que retroagiu 

os seus efeitos a 1 de janeiro desse mesmo ano. Porém, nos termos do artigo 37º, nº 1, do Decreto-Lei nº 

7/2012, de 17 de janeiro (lei orgânica do MAMAOT), que criou a DGAV “As criações, fusões e 

reestruturações previstas no presente decreto-lei produzem efeitos com a entrada em vigor dos respetivos 

diplomas orgânicos”. Ora, a lei orgânica da DGAV (Decreto Regulamentar nº 31/2012, de 13 de março), 

apenas entrou em vigor a 1 de abril de 2012. Em consequência, referiu-se na citada Informação nº 14/G/2012: 

«(…) Ora, assim sendo, até ao dia 30 de março p. f., não existe ainda a DGAV, na medida em que, o Decreto 

Regulamentar nº 31/2012, de 13 de março, que aprovou a lei orgânica da DGAV, só entra em vigor a 1 de 

abril p. f. conforme resulta do previsto no seu artigo 14º. 

Em consequência, até 1 de abril a DGAV não tem existência legal e, portanto, até àquela data a 

responsabilidade da recolha, transporte e eliminação dos cadáveres não se encontra cometida a nenhum 

organismo dado que foi retirada ao IFAP, com efeitos a 1 de janeiro do corrente ano, sendo impossível de, 

nessa data, transitar para a DGAV pois aquela ainda não existia. 

Nestes termos, a DGAV apenas poderá assumir quaisquer responsabilidades respeitantes ao SIRCA, a partir 

de 1 de abril. (…) Face ao exposto e ao vazio de competências que ocorreu no período de 1 de janeiro a 30 

de março de 2012, as despesas ocorridas nessa altura apenas poderão ser avocadas pelo Ministério».  
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termos de SIRCA, quer pela sua Lei Orgânica (O Decreto Regulamentar nº 31/2012 (cfr. 

o artº 2º), quer pelo Decreto-Lei nº 38/2012. 

19. Tendo em consideração a imprescindibilidade do serviço em causa (…) a signatária 

deu imediatamente inicio às diligências necessárias para resolver os problemas 

pendentes, instruindo os serviços para calcular os valores presumíveis de execução 

futura durante o ano de 2012 e para estimar os montantes necessários a um contrato 

trianual. 

(…) 

21. Na sequência da transcrita deliberação [A RCM nº 22/2012, de 19 de junho], a 

Respondente instruiu os serviços para cumprimento da mesma o que envolveu a 

necessidade de negociações com os fornecedores no sentido de se procurar obter uma 

redução no preço dos serviços. 

22. Porventura por esse facto, somente em 2 de agosto de 2012 a DGAV veio solicitar 

autorização para a realização de ajuste direto, com o preço reduzido em 67 € por 

tonelada, a qual foi de imediato concedida.  

23. Por razões que se desconhecem as interessadas não apresentaram qualquer 

proposta, o que motivou a revogação da primeira autorização e a emissão de uma outra, 

em 20 de agosto, para a realização de novo ajuste direto o qual, por motivos alheios ao 

Ministério (recusa dos adjudicatários, num 1º momento, em outorgarem o contrato), 

apenas foi contratualizado em 7 de novembro não tendo, por força da recusa de visto, 

chegado a produzir quaisquer efeitos. 

24. Em 29/8/2012, em 18/9/2012 e em 12/12/2012, a DGAV solicitou autorização para 

saldar os débitos existentes para com o Consórcio resultantes da prestação que este 

tinha realizado desde 13 de dezembro de 2011. 

25. Tais pedidos, que foram deferidos pela respondente, incluíam-se no âmbito do ponto 

3 da RCM que supra transcrevemos e resultavam do apuramento dos montantes em 

débito pelas prestações realizadas pelo Consórcio, que a Administração tinha recebido e 

de que era “devedora”. 

26. Não se suscitaram dúvidas à signatária que a dívida em causa, apesar da 

irregularidade da sua constituição – e independentemente da sua titulação em faturas 

tinha de ser liquidada: 

1º Porque correspondia a serviços efetivamente prestados e recebidos pela 

Administração; 



 

Tribunal de Contas 
  

 

 

 

 

– 25 – 

M
o

d
. 

T
C

  
1

9
9

9
.0

0
1

 

2º Porque o Estado podia vir a ser penalizado, em sede de responsabilidade civil, 

pelos danos causados às prestadoras consequentes do atraso no pagamento dos 

mesmos e,  

3º Finalmente, porque, como referido, tais pagamentos resultavam dos poderes que 

lhe haviam sido conferidos pelo Conselho de Ministros pelas razões que na 

respetiva deliberação melhor se acham explicitados e que têm a ver como se 

referiu (supra 11 a 15 com a satisfação de necessidades imperiosas de garantia 

de segurança alimentar às quais a Administração tinha tido de acorrer ainda que 

de modo informal».       

 
Por seu turno, o ex-Diretor-Geral da DGAV, Nuno Vieira de Brito, nas suas alegações vem 

realçar o facto de a DGAV, aquando da sua criação, não ter sido dotada dos meios 

financeiros necessários para suportar as despesas com o SIRCA, tendo-se verificado uma 

suborçamentação face às atribuições conferidas pelo Decreto-Lei nº 38/2012, a qual nunca 

foi resolvida, apesar dos pedidos de reforço das dotações orçamentais, efetuados por parte 

daquele responsável, as quais se vieram sempre a revelar inferiores às necessidades43. 

 
O referido responsável salienta ainda o facto (que, aliás, já tinha ficado ressalvado no 

relato) de que nenhuma responsabilidade lhe pode ser imputada pela prática dos atos que 

se reputaram ilegais, no período compreendido entre 1 de janeiro a 30 de março de 2012, 

uma vez que nesse período a DGAV ainda não tinha existência legal44 (a este propósito, 

vejam-se as notas de rodapé nºs 17 e 42). 

 
Já no que respeita à falta de visto prévio (processo nº 1522/2012 - acordo de regularização 

de dívida) menciona o indiciado responsável, «Em concreto e no que concerne à 

inexistência de visto, cumpre referir que o ora Respondente estava convicto, até por ter 

sido informado nesse sentido (cfr. Doc. 5)45 de que  o “Acordo” não se encontraria sujeito a 

                                                           

 
43

 Ver ponto I, alínea d), parágrafos 29 a 41 das alegações apresentadas. 
44

 «Diremos, pois, em síntese, que o facto de se ter anulado o concurso em 2011, somado ao facto de a DGAV 

ter sido criada apenas em abril de 2012 e de não ter existido uma sucessão linear nas atribuições “SIRCA” 

em virtude do hiato de três meses entre o fim das competências do Ifap e o início das da DGA, a que se 

adicionou a ausência de previsão orçamental para cumprimento de atribuições “SIRCA”, criou uma 

“tempestade perfeita” do ponto de vista administrativo em que, como é evidente, algo tinha de correr menos 

bem».     
45

 O documento aqui mencionado é um parecer emitido pela Direção de Serviços Jurídicos da ex-Secretaria-

Geral do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, que se reporta à 

execução da RCM nº 22/2012, de 10 de maio, em cujo parágrafo 3º se refere o seguinte: «Todavia, no que 

diretamente se prende com a regularização de pagamentos ao consórcio constituído pelas sociedades ITS – 

Indústria de Transformação de Subprodutos, S.A. e Luís Leal e Filhos, S.A., importa, isso sim, liquidar o que 

é devido, já não operando, s.m.o., o efeito da fiscalização prévia». 
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visto prévio, sem embargo de o mesmo dever ser, em boa-fé, levado ao conhecimento 

desse Tribunal, como foi. 

Na verdade, o dito “acordo”, como resulta da correspondência que o constitui, não 

representa senão uma calendarização de pagamentos, em execução da já citada RCM, a 

que a Administração se sujeita fruto das prestações que se entendia constituírem o Estado 

na obrigação de pagar. 

(…) 

Ora, não é a calendarização de um pagamento devido que se encontra sujeita a visto 

prévio, mas sim os atos ou contratos que, por escrito, tenham dado origem a essa 

obrigação (alínea b) do nº 1 do artigo 46º da LOPTC). 

(…)»46. 

 
O indiciado responsável, contesta, ainda, que tenha ocorrido violação das normas a que se 

reportam as «alíneas a) e b) do n.º 6 do artigo 42.º e n.º 1 do artigo 45.º da Lei n.º 91/2001, 

de 20 de agosto, no artigo 13.º e nas alíneas a) e b) do n.º 1 e n.º 2, ambos do artigo 22.º 

do Decreto-Lei n.º 155/92 (RAFE) e no ponto 2.6 das “considerações Técnicas do Plano 

Oficial de Contabilidade Pública aprovado pelo Decreto-Lei nº 232/97, de 3.09”», afirmando 

que todos os pagamentos efetuados foram objeto de cabimentação e de registo do 

compromisso, embora, não no “Acordo”, devido à sua natureza de mera calendarização 

das obrigações pecuniárias anteriores, tendo antes, sido apostos nas 

informações/autorizações de pagamento47. 

 
A responsabilidade pela prática das infrações identificadas no ponto IV, alínea a), deste 

relatório, concernentes ao processo nº 1522/12, era também imputada no relato, à ex-

Subdirectora-Geral da DGAV, Flávia Alfarroba, por ter autorizado a ordem de pagamento nº 

603 de 21.09.2012, no valor de 142.877,62 €. 

 
Nas respetivas alegações, esta indiciada responsável vem argumentar que, «16. (…) esta 

decisão da signatária cumpriu, ponto por ponto, o despacho de sua Excelência a Ministra 

da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território  (MAMAOT), que lhe 

foi transmitido pelo ofício nº 13127, de 18 de setembro de 2012: capeava a informação 

DGAV nº 81/G/2012, de 12 de setembro, subscrita pelo Senhor Diretor-Geral, Prof. Doutor 

Nuno Vieira e Brito. 

                                                           

 
46

 Relativamente a esta matéria vide os parágrafos 116 a 123 da alínea b, do ponto II das alegações. 
47

 Junta um documento (doc. 6) proveniente da DGAV, datado de 07.08.2014, donde consta uma relação dos 

números de cabimento e compromisso atribuídos às autorizações de pagamento. 
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17. Parece ser entendimento do Relato que se indicia a prática de uma infração financeira 

sancionatória, porque a Subdiretora-Geral, em exercício de funções de substituição face ao 

impedimento do Diretor-Geral, tem o dever estatutário de cumprir e fazer cumprir a lei do 

caso. 

18. Todavia, justamente a lei do caso obrigava a signatária ao dever de obediência estrita 

ao despacho escrito de sua Excelência a Ministra. 

19. Trata-se de uma causa de exclusão da ilicitude, porque não é autorizada ao inferior 

hierárquico não cumprir quando o topo da hierarquia lhe ordena que cumpra. 

20. Neste caso em que a sanção não é uma sanção criminal. 

(…) 

24. Se fora apenas uma causa de exclusão da culpa, não comunicável aos inferiores 

hierárquicos, que devem obediência ao membro do Governo respetivo, estar-se-ia perante 

uma descriminação intolerável do ponto de vista constitucional. 

(…)». 

 
Por último, mas não menos importante, há ainda que referir que a Ministra da Agricultura e 

do Mar, na parte final das suas alegações, invoca o artigo 36º do Decreto nº 22257, de 

25.09.1933, para concluir no sentido de que não há lugar à responsabilidade financeira 

sancionatória que lhe foi imputada no relato, uma vez que: 

 
«a) Foram permanentemente ouvidas as estações competentes e atuou-se sempre em 

articulação com estas e bem assim com o determinado em Conselho de Ministros; 

b) Como se explicitou, a situação em que se agiu foi de necessidade administrativa, 

caracterizada por imperioso e inadiável prossecução do interesse público em causa 

(segurança alimentar e saúde pública); 

c) Todos os montantes pagos corresponderam a serviços efetivamente prestados, 

constituindo o não pagamento um enriquecimento ilícito por parte do Estado».  
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VII.  APRECIAÇÃO  

 
O artigo 61º, nº 2, da LOPTC, a propósito da responsabilidade a imputar aos membros do 

governo, estipula que a mesma deve respeitar os termos e condições fixados para a 

responsabilidade civil e criminal no artigo 36º do Decreto nº 22257, de 25 de fevereiro de 

193348. 

 
É hoje questionável, e questionado, que este último preceito legal ainda se encontre em 

vigor, face ao regime constante da Lei nº 34/87, de 31 de agosto49/50
. 

 

Em todo o caso, considerando a natureza controversa da questão, partiremos do princípio 

de que aquela norma legal ainda se encontra em vigor. 

                                                           

 
48

 Dispõe o artigo 36º do Decreto nº 22257: «São civil e criminalmente responsáveis por todos os atos que 

praticarem, ordenarem, autorizarem ou sancionarem, referentes a liquidação de receitas, cobranças, 

pagamentos, concessões, contratos ou quaisquer outros assuntos sempre que deles resulte ou possa resultar 

dano para o Estado: 1º) Os Ministros quando não tenham ouvido as estações competentes ou quando 

esclarecidos por estas em conformidade com as leis, hajam adotado resolução diferente. (…)».  
49

 Vide, designadamente, o artigo 14º, da Lei nº 34/87.  
50

 A respeito desta temática, veja-se o Despacho nº 85/2013 (publicado no Jornal Oficial da Região Autónoma 

da Madeira, II série, nº 90 de 10 de maio de 2013), proferido na sequência da realização por parte da Secção 

Regional da Madeira da auditoria aos encargos assumidos e não pagos pelos Serviços e Fundos Autónomos 

(SFA), em 2010. 

No citado despacho pode ler-se a dado passo: «(…) importa referir que, em obediência ao comando do art.º 

117.º, n.º 3 (anterior art.º 120.º), da Constituição da República Portuguesa, a Lei n.º 34/87, de 31 de agosto, 

regulou todo o instituto dos crimes de responsabilidade dos titulares de cargos políticos (Ac. Trib. Const. N.º 

276/89), e por consequência, revogou toda a legislação anterior sobre a matéria. Como afirmam Gomes 

Canotilho e Vital Moreira, o sentido do referido preceito constitucional «não é o de pretender criar um 

regime especial de responsabilidade para titulares de cargos políticos, mas sim o de afirmar que eles 

respondem como qualquer cidadão pelos danos praticados nas relações jurídico-privadas e como qualquer 

titular de um órgão do Estado ou entidade pública pelos danos causados por ações ou omissões produzidos 

no exercício das suas funções e por causa desse exercício (art.º 271.º) ». 

Deste modo, e atendendo a que a interpretação não deve cingir-se à letra da lei, mas reconstituir a partir dos 

textos o pensamento legislativo, tendo sobretudo em conta a unidade do sistema jurídico, as circunstâncias 

em que a lei foi elaborada e as condições específicas do tempo em que é aplicada (art.º 9.º, n.º 1, do Código 

Civil), o referido art.º 36.º do Decreto n.º 22257, de 25 de fevereiro de 1933 (ancestral lei do Tribunal de 

Contas) encontra-se hoje tacitamente revogado pelo novo regime acabado de identificar. Aliás, sempre a 

vigência desta antiga norma teria claudicado pela sua desconformidade com o estruturante princípio da 

responsabilidade dos titulares de cargos políticos e com a nova ordem constitucional democrática, 

decorrente, entre outros, dos art.ºs 117.º e 290.º, da CRP. Essa responsabilidade pode ser política, civil e 

criminal e decorre de outros princípios estruturais da democracia constitucional: o Estado de Direito, a 

soberania popular e a representação política (art.ºs 2.º e 3.º, n.º 1, 147.º, 187.°, 225.º e 231.º, da CRP). O 

titular de cargo político recebe um mandato do povo e assume perante o titular originário do poder a 

responsabilidade pelos seus atos, ou seja, para o bem e para o mal toma sobre si as consequências das suas 

ações ou omissões - neste sentido, Paulo Otero (coord.), Alexandre Sousa Pinheiro e Pedro Lomba, 

Comentário a Constituirão Portuguesa, vol. III, tomo 1.º, Almedina, Coimbra, 2008, p. 448.  

Portanto, a remissão do art.º 61.º, n.º 2, da LOPTC, para o aludido art.º 36.º de tal Decreto do Estado Novo, 

sendo de natureza dinâmica, encontra-se hoje sem conteúdo, pelo menos, no que à responsabilidade 

sancionatória diz respeito e, por isso, sem aplicabilidade. Com efeito, as incriminações, as penas e as 

imunidades ou especialidades, relativamente a titulares de cargos políticos, foram globalmente reguladas 

pela referida Lei n.º 34/87 e aí se encontram hoje exclusivamente previstas, de modo integrado e completo». 
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Presume-se que a intenção subjacente à norma, seria a de garantir que os ministros só 

poderiam ser responsabilizados pelos atos ilegais por eles cometidos desde que, acerca de 

um determinado assunto, não tivessem consultado os serviços da administração aos quais 

estivessem atribuídas as respetivas competências (o que configuraria, no mínimo, uma 

atitude negligente), ou tendo consultado esses serviços, tivessem decidido em sentido 

contrário aos pareceres ou informações obtidos e concluindo-se que estes últimos 

interpretaram corretamente os normativos em causa. 

 
Como acima se disse, a Ministra da Agricultura e do Mar, na parte final das suas 

alegações, refere que “foram permanentemente ouvidas as estações competentes e atuou-

se sempre em articulação com estas e com o determinado em conselho de Ministros”. 

 
Acontece, porém, que as ditas estações competentes, no caso vertente, a DGAV, alertou a 

Ministra para a forma ilegal como se vinha processando a prestação de serviços no âmbito 

do SIRCA, como, aliás, se pode comprovar pelo teor da Informação nº 14/G/2012, de 

21.03.2012, na qual se estabelece um ponto de situação àquela data, mencionando-se 

expressamente: «(…) o consórcio continuou a efetuar a recolha, o transporte e a 

eliminação dos cadáveres, desde 1 de janeiro de 2012, sem qualquer suporte contratual 

para o efeito (…)». 

 
Sobre esta Informação, o então, Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 

Rural, Daniel Campelo, em 21.03.2012, proferiu o seguinte despacho: «Visto. Remeta-se a 

Sua Excelência a Senhora Ministra para os devidos efeitos». 

 
Ou seja, a Ministra ao autorizar os pagamentos titulados pelas faturas mencionadas nas 

Informações da DGAV nºs 71/G/2012, de 29 de agosto, 81/G/2012, de 12 de setembro e 

115/G/2012, de 12 de dezembro, tinha pleno conhecimento da situação ilegal que estava 

na origem dos mesmos. Facto, que, aliás, a própria reconhece no parágrafo 32, do ponto II, 

das respetivas alegações, ao afirmar: «É verdade, como se disse, que a autorização de 

pagamento foi concedida não se desconhecendo a irregularidade da obrigação 

correspondente (…)». 

 
Ora, sendo certo, que na presente situação não ocorreu uma tomada de decisão contrária 

à preconizada pelos serviços, na verdade, resulta de todas as informações da DGAV juntas 

aos autos, que existia um total conhecimento por parte de todos os intervenientes na 

tomada de decisão, acerca do carácter ilegal em que se vinha desenvolvendo a prestação 

de serviços em apreço.  
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Significa, portanto, que no caso em apreço, não pode a Ministra da Agricultura e do Mar, 

invocar o supracitado artigo 36º, como fundamento para defender a sua inimputabilidade 

relativamente aos factos cuja responsabilidade lhe é assacada. 

 
De facto, se o ministro adota, conscientemente, uma decisão que sabe ser ilegal, deve ser 

responsabilizado por ela.  

 
Distintas, são as razões que motivaram a tomada dessas decisões e que, no presente 

caso, conforme alegado por todos os indiciados responsáveis, e de forma mais incisiva, 

pela ex-Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território e pelo 

ex-Diretor-Geral da DGAV, se prendem com a proteção da saúde pública e animal, bem 

como com a defesa da economia nacional, na tomada de medidas que previnam eventuais 

embargos comunitários a produtos portugueses. 

 
Na doutrina penal é habitual estabelecer uma distinção entre causas de exclusão de 

ilicitude e causas de exclusão de culpa51. As primeiras são circunstâncias que afastam a 

ilicitude do facto (visam dizer que aquele facto, que é típico, é aprovado pela ordem jurídica 

porque é um facto que está justificado), já as segundas sendo irrelevantes para excluir a 

ilicitude de um facto típico, impedem a censura do agente que o praticou52
/
53.     

 

                                                           

 
51

 Artigos 31º a 39º do Código Penal.  
52

 Henriques Eiras, Guilhermina Fortes, “Dicionário de Direito Penal e Processo Penal”, 3ª Edição, Quid 

Juris, 2010, pág (s). 117 a 119. 
53

 «As causas de exclusão de ilicitude têm o efeito de transformar um comportamento de ilícito em lícito. 

Excluem a ilicitude as seguintes circunstâncias: a legítima defesa, o exercício de um direito, o cumprimento 

de um dever imposto por lei ou por ordem legítima da autoridade e o consentimento do titular do interesse 

jurídico lesado (nº 2 do artigo 31º do CP). A enumeração da lei não é taxativa. O facto não é punível quando 

a sua ilicitude for excluída pela ordem jurídica considerada na sua totalidade (nº 1 do artigo 31º do CP). Há 

outras causas de justificação legais, tais como a ação direta, e há causas implícitas e supralegais (nºs 1 e 2, 

proémio, do artigo 31º). A doutrina considera as seguintes causas de justificação não expressamente 

previstas na lei: o direito de necessidade defensivo e a legítima defesa preventiva. 

  As causas de exclusão da culpa, são circunstâncias que excluem a censurabilidade em casos em que o agente 

praticou factos típicos penalmente ilícitos. (…) O facto permanece típico e ilícito, apesar de ser excluída a 

culpa do agente. A verificação de uma dessas circunstâncias afasta a culpa do agente: o ato não é 

censurável, embora continue a ser ilícito. Porque o juízo de censura é individual, a exclusão de culpa apenas 

aproveita ao respetivo agente. No nosso Direito Penal, a não exigibilidade constitui princípio geral de 

exclusão de culpa, mas aparecem regulados na lei alguns casos particulares. Entre estes encontramos no 

Código Penal o erro, o estado de necessidade subjetivo, o excesso de legitima defesa por perturbação, medo 

ou susto não censuráveis, e a obediência indevida desculpante (nº 1 do artigo 17º, nº 2 do artigo 33º e artigos 

35º e 37º, todos do CP). (…) E a culpa é também excluída em casos de erro não censurável sobre a ilicitude 

(nº 1 do artigo 17º do CP), de coação moral e de caso fortuito. Na coação física nem sequer há manifestação 

de vontade, não se faz a imputação objetiva (…)».  
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As razões que determinaram a conduta dos indiciados responsáveis neste processo não se 

enquadram em nenhuma das circunstâncias excludentes de ilicitude ou de culpa, 

reconhecidas na lei penal (vide nota de rodapé nº 51) ou, habitualmente apontadas pela 

doutrina nesse sentido, pelo que se entende não serem suscetíveis de afastar a 

responsabilidade financeira sancionatória que lhes é imputada, sem prejuízo de nos termos 

do artigo 58º, nº 3 da LOPTC, as circunstâncias invocadas pelos alegantes para justificar a 

respetiva atuação, poderem vir a influir na apreciação da culpa que vier a ser efetuada, em 

conformidade com o disposto no artigo 89º e seguintes da LOPTC. 

 
O ex-Diretor-Geral da DGAV, nas suas alegações, apresentou ainda outros argumentos 

que, em seu entender, por um lado, justificam o facto de ter enviado o “acordo de 

pagamento” a visto, quando a prestação de serviços já estava integralmente executada,  e, 

por outro lado, contradizem a afirmação de que os pagamentos efetuados não foram objeto 

de cabimentação e de registo para efeitos de compromisso.  

 
Relativamente à primeira questão, refere aquele responsável que, não considerou 

necessária a remessa para fiscalização prévia, porque, por um lado, o citado acordo não 

era fonte de obrigações mas apenas uma mera calendarização de pagamentos, por outro 

lado, existia um parecer jurídico que apontava no sentido da inexigibilidade dessa 

fiscalização. 

 
Quanto à natureza jurídica e à sujeição a fiscalização prévia do designado “Acordo de 

pagamento”, remete-se para a alínea a) do ponto nº 5 da decisão proferida em sessão 

diária de visto de 6 de fevereiro de 2013, relativamente ao processo de fiscalização prévia 

nº 1522/201254, e para o enquadramento legal constante do ponto III deste relatório, nada 

mais havendo a acrescentar sobre a matéria. 

 
No que respeita ao citado parecer jurídico, haverá que contextualiza-lo, quer dizer, o 

parecer respeita à execução da RCM nº 22/2012, na sua globalidade e, não 

especificamente sobre o “Acordo de pagamento”, sendo certo que o que estava sujeito a 

fiscalização prévia era o “ato” jurídico subjacente à assunção de dívida, ou seja, o contrato 

que a devia ter titulado na sequência do cumprimento das regras legais aplicáveis.  

                                                           

 
54

 Na qual se refere, «O “ato” jurídico subjacente à assunção de dívida resultante dos serviços de recolha, 

transporte e eliminação de cadáveres de animais está sujeito a fiscalização prévia por força do nº 1 do artigo 

1º, da alínea a) do nº 1 do artigo 2º, da alínea c) do nº 1 do artigo 5º, alínea b) do nº 1 do artigo 46º da 

LOPTC, não se enquadrando em nenhuma das previsões constantes no artigo 47º da mesma lei na sua atual 

redação» 
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Também a respeito do cabimento e registo do compromisso se remete para o que ficou dito 

no ponto III. 2, deste relatório, designadamente, que o cabimento orçamental tem de ser 

prévio à autorização e realização da despesa, tal como, aliás, a verificação da existência 

de fundos disponíveis para assumir a despesa, a qual ficará “garantida” através da emissão 

de um número sequencial a apor no documento que gera a obrigação de pagar. 

 
Ora, nada disso se passou na presente situação, ilegalidades que o documento agora junto 

não pode colmatar. 

 
Finalmente, quanto à argumentação aduzida pela ex-Subdiretora-Geral da DGAV, Flávia 

Ramos Alfarroba, que, no essencial, se resume à afirmação de que atuou em substituição 

do ex-Diretor-Geral, Nuno Vieira de Brito e em obediência às ordens da Ministra, cabe 

referir o seguinte: 

 

 É verdade que o despacho da Ministra de 19.09.2012, que autorizou o pagamento 

de faturas no valor de 142.877,62 €, foi exarado tendo por base a Informação nº 

81/G/2012, subscrita pelo ex-Diretor-Geral, Nuno Vieira de Brito. Porém, já 

anteriormente, em 29.08.2012, a DGAV, através da Informação nº 71/G/2012, 

subscrita pela, então, Subdiretora-Geral, Flávia Ramos Alfarroba, tinha submetido à 

autorização ministerial o pagamento de faturas no montante de 2.366.878,72 €.                            

Ou seja, a indiciada responsável não tomou conhecimento deste assunto, nem pela 

primeira vez, nem de forma incidental, através da Informação nº 81/G/2012. 

 É verdade que ao dar execução ao despacho da Ministra, a respondente cumpriu 

ordens superiores. Todavia, como se disse supra, entende-se que na presente 

situação não se aplica o regime de irresponsabilidade dos membros do governo a 

que se reporta o artigo 36º do Decreto nº 22257, de 25 de fevereiro de 1933, pelo 

que, não aproveitando à ministra, por maioria de razão (e na linha de 

argumentação da indiciada responsável) também não aproveita à alegante.  

 

VIII. Parecer do Ministério Público 
 
Tendo o processo sido submetido a vista do Ministério Público, nos termos do nº 4 do 

artigo 29º da Lei nº 98/97, de 26 de agosto, e do artigo 73º do Regulamento Geral do 

Tribunal de Contas, republicado em anexo à Resolução nº 13/2010, publicada no Diário da 

República, 2ª série, nº 95, de 17 de maio de 2010, emitiu aquele magistrado em 16 de 

fevereiro de 2015, o parecer que se transcreve: 
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«1. O presente parecer incide sobre o Projeto de Relatório elaborado no âmbito da 

auditoria à Direção- Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV) para apuramento 

de responsabilidades financeiras emergentes do processo de fiscalização n.º 

1522/12. 

 
2. Quanto à imputação de responsabilidade à Ministra da Agricultura e do Mar 

 
A responsabilidade dos membros do Governo, nos termos do disposto no artigo 

61º n.º 2 da LOPTC, aplicável à responsabilidade sancionatória ex vi artigo 67º n.º 

3 do mesmo diploma legal, é determinada nos termos e condições constantes do 

artigo 36º do Decreto n.º 22 257, de 25 de fevereiro de 1933. De acordo com o n.º 

2 desta disposição legal, a responsabilização financeira dos membros do Governo 

apenas procede quando sejam informados em conformidade com as leis e adotem 

resoluções diferentes das propostas. 

Constata-se, face à matéria de facto apurada no decurso da auditoria, que a 

Ministra da Agricultura e do Mar logo que informada da situação ilegal da 

continuação da prestação dos serviços de recolha de cadáveres de animais 

(SIRCA), promoveu a sua regularização junto do órgão competente em razão do 

valor da dívida existente e da despesa a realizar no futuro (artigo 17º do Dec-Lei 

n.º 197/99, de 8 de junho), o Conselho de Ministros que aprovou em 10 de março 

de 2012 a Resolução n.º 22/2012, publicada na 2ª Série do DR, de 19 de junho de 

2012, nos termos da qual foram delegadas na Ministra da Agricultura, do Mar, do 

Ambiente e do ordenamento do território, a competência para autorizar a 

realização da despesa com a aquisição de serviços do SIRCA. 

Assim, demonstra-se que a Ministra desencadeou os procedimentos legais 

tendentes a normalização da prestação de serviços e atuou, no exercício de 

competência delegada, em conformidade, com as deliberações do órgão 

competente em razão da matéria que, não obstante o ato de delegação de 

poderes, continua a ser o “responsável pela totalidade de função” (cf. Dr. Freitas 

do Amaral, Curso de Direito Administrativo, Vol. I, 3ª Edição, página 850). 

 
Assim sendo, afigura-se-nos que não se encontram reunidos os pressupostos da 

responsabilidade financeira da Ministra da Agricultura e do Mar. 

 
3. Mostra-se que a intervenção de Flávia Ramos Alfarroba no processo de realização 

de despesa (fase de pagamento) ocorreu, no âmbito da execução da RCM n.º 
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22/2012. Agiu, pois, em cumprimento do dever de dever de obediência, nem lhe 

sendo exigível que, face às circunstâncias do caso e à sua situação orgânico-

funcional, questionasse a legalidade do pagamento. A nosso ver, a sua conduta 

não é culposa face ao disposto no artigo 36.º n.º 1 do Código Penal, aplicável 

subsidiariamente ao procedimento pela responsabilidade financeira sancionatória, 

como vem sendo jurisprudência uniforme e constante da 3ª Secção do Tribunal de 

Contas. 

 
4. No que concerne à imputação dos factos a Nuno Vieira de Brito, na sua qualidade 

de Diretor-Geral da Direção-Geral de Alimentação e Veterinária — DGAV, somos 

de parecer que se verificam os requisitos da infração continuada (artigo 30º do 

Código Penal). 

Assim, a nosso ver, as violações legais identificadas no projeto de relatório, são 

constitutivas de duas infrações financeiras sancionatórias previstas e punidas, nos 

termos das alíneas b) e l), do n.º 1 do artigo 65º da LOPTC. 

 
5. Por último, cumpre-nos suscitar a questão da aplicação do instituto da relevação 

da responsabilidade financeira sancionatória, quanto à indigitada responsável, 

Maria Teresa Vila de Brito, dado que se verificam os requisitos estabelecidos no 

artigo 65º n.º 8 da LOPTC. 

Com efeito, iniciou funções de diretora-geral após a instalação da ilegalidade da 

prestação dos serviços; existiam motivos de urgência imperiosa de salvaguarda da 

saúde pública; não detinha competência própria na matéria. A sua culpa é, a 

nosso ver, manifestamente diminuta, face ao contexto complexo e dilemático em 

que teve de intervir. 

Acresce que o facto de o mercado da prestação de serviços de recolha de 

cadáveres de animais funcionar aparentemente em termos de monopólio é um 

fator determinante da complexidade da situação que acima se referiu. 

 
Este é, brevitatis causa, e salvo melhor opinião, o nosso parecer». 
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 IX. Conclusões 

 
1. Os serviços de recolha de cadáveres animais no âmbito do SIRCA que estão na 

génese do “Acordo de pagamento” enviado pela DGAV ao Tribunal de Contas para 

efeitos de fiscalização prévia, em 20.09.2012, e destinado a titular o seu 

pagamento, foram prestados pelo Consórcio constituído pela ITS – Indústria 

Transformadora de Subprodutos, S.A., e Luís Leal e Filhos, S.A., no período 

compreendido entre 01.01.2012 e 20.09.2012, tendo sido integralmente pagos sem 

pronúncia do Tribunal de Contas em sede de fiscalização prévia. 

 

2. A prestação de serviços referida em 1, foi efetuada em desrespeito pelas normas da 

contratação pública, mais concretamente, do disposto nos artigos 20º, nº 1, al. b), e 

94º do CCP, bem como das regras relativas ao cabimento e ao compromisso 

orçamental, constantes da Lei de Enquadramento Orçamental, do Regime da 

Administração Financeira do Estado e da Lei dos Compromissos e dos Pagamentos 

em Atraso (identificadas em III. 2, deste relatório). 

 
3. Esta situação de ilegalidade manteve-se ininterruptamente até ao início da 

execução do contrato celebrado em 23.04.2013, na sequência do concurso público 

internacional efetuado para aquisição do serviço em apreço, para os anos de 2013 

a 2015, e cujo visto foi concedido em 26.08.2013. 

 
4. Os responsáveis pelas mencionadas ilegalidades estão identificados supra no ponto 

V deste relatório e no quadro de infrações eventualmente geradoras de 

responsabilidades financeiras (anexo I ao relatório). 

 
5. Os indiciados responsáveis pronunciaram-se, ao abrigo do artigo 13º da LOPTC, 

sobre os factos cuja responsabilidade lhes foi imputada (anexo III ao relatório), 

todavia as respetivas alegações não são de molde a alterar as observações 

anteriormente formuladas. 

 

6. As ilegalidades supra referidas consubstanciam a prática de infrações financeiras 

previstas nas alíneas b), h) e l) do nº 1 do artigo 65º da LOPTC (vide quadro de 

infrações em anexo I) e punidas com multa, a determinar pelo Tribunal de Contas, 

entre os limites mínimo de 2.550 € e máximo de 18.360 €. 
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7. Não foram encontrados registos de recomendação ou censura enquadráveis nas 

alíneas b) e c) do n.º 8 do art.º 65.º da LOPTC, em relação ao organismo e aos 

indiciados responsáveis, respetivamente. 

 

X. Decisão 
 

Os Juízes do Tribunal de Contas, em Subsecção da 1.ª Secção, nos termos do art.º 

77.º, n.º 2, alínea c), da LOPTC, decidem:  

a) Aprovar o presente relatório que evidencia ilegalidades na execução dos contratos 

em análise e identifica os responsáveis no ponto IV; 

 
b) Recomendar à Direção-Geral de Alimentação e Veterinária, o cumprimento rigoroso 

de todos os normativos legais relativos: 

 
 À não produção de efeitos financeiros e/ou quaisquer efeitos, antes da pronúncia 

do Tribunal de Contas em sede de fiscalização prévia (artigo 45º da LOPTC), de 

todos os atos ou contratos que se enquadrem no âmbito dos nºs 1 e 2 do artigo 

46º, da LOPTC, conjugado com o artigo 48º do mesmo diploma legal; 

 À contratação pública, designadamente, ao disposto nos artigos 16º a 33º e 94º 

do CCP; 

 À cabimentação prévia e ao compromisso orçamental e em fundos disponíveis, 

em momento anterior ao da realização da despesa, como se preceitua no 

Decreto-Lei nº 155/92, de 28 de julho, na LEO, na Lei nº 8/2012, de 21 de 

fevereiro e no Decreto-Lei nº 127/2012, de 21 de junho;  

 
c) Fixar os emolumentos devidos pela Direção-Geral de Alimentação e Veterinária em 

€ 137,31, ao abrigo do estatuído no art.º 18º do Regime Jurídico dos Emolumentos 

do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31.05, o qual foi 

alterado pelas Leis n.ºs 139/99, de 28.08 e 3-B/2000, de 4.04; 

 
d) Remeter cópia do Relatório: 

 À Ministra da Agricultura e do Mar, Assunção Cristas; 

 Ao Secretário de Estado da Alimentação e Investigação Agroalimentar, Nuno 

Vieira de Brito (ex-Diretor-Geral da Alimentação e Veterinária); 

 Ao Diretor-Geral da Alimentação e Veterinária, Álvaro Pegado Mendonça;  
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 Às demais indiciadas responsáveis, a quem foi notificado o relato, Maria Teresa 

Villa de Brito e Flávia Alfarroba;  

 Ao Juiz Conselheiro da 2.ª Secção responsável pela área de responsabilidade III 

– Funções Económicas, Sociais e Fundos Comunitários;  

 
e) Remeter o processo ao Ministério Público nos termos dos artigos 57.º, n.º 1, e 77º, 

nº 2, alínea d), da LOPTC; 

 
f) Após as notificações e comunicações necessárias, divulgar o relatório na página da 

Internet do Tribunal de Contas. 

 
 
 
Lisboa, 17 de março de 2015 

 
OS JUÍZES CONSELHEIROS   

 
 
 

José Mouraz Lopes – Relator 
 
 
 

Helena Abreu Lopes 
 
 
 

João Figueiredo 
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FICHA TÉCNICA 

 
                                                                                                     

 

 

       

    

 
 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

EQUIPA 

Ana Luísa Nunes - Supervisão 

Auditora-Coordenadora do DCPC 

*** 

Helena Santos - Coordenação 

Auditora-Chefe do DCC 

*** 

Cristina Gomes Marta 

Auditora 
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ANEXO I 
 

QUADRO DE INFRAÇÕES EVENTUALMENTE GERADORAS DE RESPONSABILIDADE 

FINANCEIRA  

ITEM DO 
RELATÓRIO 

FACTOS 
NORMAS 

VIOLADAS 
TIPO DE 

RESPONSAB. 
RESPONSÁVEIS 

Ponto IV, 
alíneas a), b) e 

c) 
 

Ponto V  

 
“Acordo de Pagamento” enviado ao 
Tribunal de Contas para efeitos de 

fiscalização prévia, tendo-se 
verificado 

tratar-se de um instrumento 
destinado a regularizar 

financeiramente uma prestação de 
serviços que decorreu no período 
entre 01.01.2012 e 20.09.2012 (ou 

30.11.2012), com as seguintes 
ilegalidades: 

 

  

 Assunção 
Cristas 

 
  Nuno Vieira de 
Brito 

 
  Flávia Ramos 
Alfarroba 

 
 

a)  
Sem prévia realização do 
procedimento concursal 

devido no caso, o qual, face 
ao valor em causa 

(14.532.099,15 €), deveria ter 
sido o concurso público com 

publicidade no JOUE; 

Artigo 20º, nº 1, al. b), 
do CCP 

Sancionatória 
Artigo 65º, nº 1, al. l), da 
Lei nº 98/97, de 26 de 

agosto 

b)  
Sem título jurídico adequado 

(contrato escrito); 
Artigo 94º do CCP 

Sancionatória 
Artigo 65º, nº 1, al. l) da 
Lei nº 98/97, de 26 de 

agosto 

c)  
 

Com violação das regras 
relativas ao cabimento 

orçamental e à assunção de 
compromissos; 

Artigo 42.º, nº 6, 
alíneas a) e b), artigo 
45.º, nº 1, da Lei n.º 
91/2001, de 20 de 

agosto. 
Artigo 13.º e artigo 

22.º, nº 1, alíneas a) 
e b) e n.º 2, do 
Decreto-Lei n.º 

155/92, de 28 de 
julho.     

Sancionatória 
Artigo 65º, nº 1, al. b), 
da Lei nº 98/97, de 26 

de agosto 

d)  
Os serviços foram executados 
e todos os pagamentos foram 

autorizados e efetivamente 
realizados sem que o contrato 

que os devia ter titulado e 
precedido a sua execução 
tivesse sido enviado para 

fiscalização prévia. 

Artigos 46º, nº 1, al. b) 
e 45º, nºs 1 e 4, da 

Lei nº 98/97, de 26 de 
agosto 

Sancionatória 
Artigo 65º, nº 1, al. b), 
da Lei nº 98/97, de 26 

de agosto 
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ITEM DO 
RELATÓRIO 

FACTOS 
NORMAS 

VIOLADAS 
TIPO DE 

RESPONSAB. 
RESPONSÁVEIS 

Ponto IV, 
alínea d) e  
Ponto V 

 
Continuação da execução dos 

trabalhos de recolha, transporte e 
eliminação de cadáveres animais 
no âmbito do SIRCA, no período 

entre 21.09.2012 e 26.08.2013 (ou 
como se alegou, entre 01.11.2012 

e 08.09.2013): 
 

  

 Nuno Vieira de 
Brito (período 
entre 01.04.2012 
e 31.01.2013) 
 
  Maria Teresa 
Villa de Brito 
(período entre 
01.03.2013 e 
26.08.2013) 

a) Sem título jurídico adequado  Artigo 94º do CCP 

Sancionatória 
Artigo 65º, nº 1, al. l) da 
Lei nº 98/97, de 26 de 

agosto 

b) Sem realização de concurso 
público internacional   

Artigo 20º, nº 1, al. b), 
do CCP 

Sancionatória 
Artigo 65º, nº 1, al. l), da 
Lei nº 98/97, de 26 de 

agosto 

c) Sem visto do Tribunal de 
Contas    

Artigos 46º, nº 1, al. b) 
e 45º, nºs 1 e 4, da 

Lei nº 98/97, de 26 de 
agosto 

Sancionatória 
Artigo 65º, nº 1, al. b), 
da Lei nº 98/97, de 26 

de Agosto. 
d) Com desrespeito pelas regras 

relativas ao cabimento, 
compromisso orçamental e 
em fundos disponíveis. 

Artigo 42.º, nº 6, 
alíneas a) e b), artigo 
45.º, nº 1, da Lei n.º 
91/2001, de 20 de 

agosto. 
Artigo 13.º e artigo 

22.º, nº 1, alíneas a) 
e b) e n.º 2, do 
Decreto-Lei n.º 

155/92, de 28 de 
julho. 

Artigo 5º, nº 3, da Lei 
nº 8/2012, de 21 de 

fevereiro. 
Artigo 7º, nº 3, do 

Decreto-Lei nº 
127/2012, de 21 de 

junho. 
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     ANEXO II 

 

Faturas identificadas na Informação nº 71/G/2012, de 29 agosto 

ITS – Industria Transformadora de 

Subprodutos, S.A. 
Luís Leal & Filhos, S.A. 

Autorização de pagamento nº 1000000513 de 06.09.2012 

Nº fatura 
Data da 

fatura 

Valor da 

fatura (€) 

Período 

a que 

respeita 

Nº 

fatura 

Data da 

fatura 

Valor da 

fatura (€) 

Período 

a que 

respeita 

886/2012 31.07.2012 129.566,53 
Julho 

2012 
403/2012 31.07.2012 313.748,63 

Julho 

2012 

887/2012 31.07.2012 246.876,37 
Julho 

2012 
404/2012 31.07.2012 44.433,00 

Julho 

2012 

888/2012 31.07.2012 270.597,73 
Julho 

2012 
405/2012 31.07.2012 212.036,87 

Julho 

2012 

1040/2012 17.08.2012 109.924,14 
Junho 

2012 
447/2012 31.07.2012 293.452,81 

Junho 

2012 

1041/2012 17.08.2012 235.599,82 
Junho 

2012 
448/2012 31.07.2012 36.235,46 

Junho 

2012 

1042/2012 17.08.2012 283.022,73 
Junho 

2012 
449/2012 31.07.2012 191.384,63 

Junho 

2012 

Total Parcial = 1.275.587,32  Total Parcial = 1.091.291,40  

Total geral = 2.366.878,72   

 

Faturas identificadas na Informação nº 81/G/2012, de 12 setembro 

ITS – Industria Transformadora de 

Subprodutos, S.A. 
Luís Leal & Filhos, S.A. 

Autorização de pagamento nº 1000000603 de 21.09.2012 

Nº fatura 
Data da 

fatura 

Valor da 

fatura (€) 

Período 

a que 

respeita 

Nº 

fatura 

Data da 

fatura 

Valor da 

fatura (€) 

Período 

a que 

respeita 

1039/2012 17.08.2012 106.439,20 
Maio 

2012 
445/2012 31.07.2012 36.438,42 

Maio 

2012 

Total geral = 142.877,62 €  

 

Faturas identificadas na Informação nº 115/G/2012, de 12 dezembro 

ITS – Industria Transformadora de 

Subprodutos, S.A. 
Luís Leal & Filhos, S.A. 

Autorização de pagamento nº 1000000929 de 

28.12.2012 

Autorização de pagamento nº 1000000931 de 

28.12.2012 

Nº fatura 
Data da 

fatura 

Valor da 

fatura (€) 

Período 

a que 

respeita 

Nº 

fatura 

Data da 

fatura 

Valor da 

fatura (€) 

Período 

a que 

respeita 

1025/2012 17.08.2012 130.853,59 
Janeiro 

2012 
432/2012 31.07.2012 334.940,43 

Janeiro 

2012 

1026/2012 17.08.2012 357.384,64 
Janeiro 

2012 
434/2012 31.07.2012 264.390,18 

Janeiro 

2011* 
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Faturas identificadas na Informação nº 115/G/2012, de 12 dezembro 

ITS – Industria Transformadora de 

Subprodutos, S.A. 
Luís Leal & Filhos, S.A. 

Autorização de pagamento nº 1000000929 de 

28.12.2012 

Autorização de pagamento nº 1000000931 de 

28.12.2012 

Nº fatura 
Data da 

fatura 

Valor da 

fatura (€) 

Período 

a que 

respeita 

Nº 

fatura 

Data da 

fatura 

Valor da 

fatura (€) 

Período 

a que 

respeita 

1027/2012 17.08.2012 318.426,57 
Janeiro 

2012 
435/2012 31.07.2012 299.665,31 

Fev. 

2012 

1028/2012 17.08.2012 110.310,26 
Fev. 

2012 
436/2012 31.07.2012 53.595,82 

Fev. 

2012 

1029/2012 17.08.2012 345.038,84 
Fev. 

2012 
437/2012 31.07.2012 241.683,61 

Fev. 

2012 

1030/2012 17.08.2012 311.941,80 
Fev. 

2012 
438/2012 31.07.2012 297.744,63 

Março 

2012 

1031/2012 17.08.2012 323.713,38 
Março 

2012 
439/2012 31.07.2012 47.734,78 

Março 

2012 

1032/2012 17.08.2012 355.958,98 
Março 

2012 
440/2012 31.07.2012 227.451,79 

Março 

2012 

1033/2012 17.08.2012 105.973,88 
Março 

2012 
441/2012 31.07.2012 272.850,07 

Abril 

2012 

1035/2012 17.08.2012 255.232,31 
Abril 

2012 
443/2012 31.07.2012 210.918,12 

Abril 

2012 

1036/2012 17.08.2012 272.300,60 
Abril 

2012 
446/2012 31.07.2012 218.378,07 

Maio 

2012 

1037/2012 17.08.2012 311.040,87 
Maio 

2012 
513/2012 31.08.2012 326.955,76 

Agosto 

2012 

1038/2012 17.08.2012 256.400,56 
Maio 

2012 
515/2012 31.08.2012 189.058,04 

Agosto 

2012 

1075/2012 31.08.2012 128.576,49 
Agosto 

2012 
553/2012 30.09.2012 327.926,00 

Set. 

2012 

1076/2012 31.08.2012 292.240,01 
Agosto 

2012 
554/2012 30.09.2012 49.868,31 

Set. 

2012 

1077/2012 31.08.2012 277.785,42 
Agosto 

2012 
555/2012 30.09.2012 168.509,76 

Set. 

2012 

Autorização de pagamento nº 1000000930 de 

28.12.2012 
610/2012 31.10.2012 371.319,45 

Outubro 

2012 

1195/2012 30.09.2012 142.664,76 
Set. 

2012 
611/2012 31.10.2012 55.229,38 

Outubro 

2012 

1196/2012 30.09.2012 355.770,87 
Set. 

2012 
612/2012 31.10.2012 210.289,45 

Outubro 

2012 

1197/2012 30.09.2012 229.778,38 
Set. 

2012 
654/2012 30.11.2012 344.771,53 

Nov. 

2012 

1468/2012 31.10.2012 195.572,50 
Outubro 

2012 
656/2012 30.11.2012 195.884,36 

Nov. 

2012 

1469/2012 31.10.2012 502.435,40 
Outubro 

2012 

Autorização de pagamento nº 1000000934 de 

28.12.2012 

1470/2012 31.10.2012 268.597,85 
Outubro 

2012 
433/2012 31.07.2012 55.887,76 

Janeiro 

2011* 

1482/2012 30.11.2012 151.357,32 
Nov. 

2012 
442/2012 31.07.2012 39.151,13 

Abril 

2012 

 

* De acordo com o esclarecimento prestado no nº 3 do ofício da DGAV nº 11054, de 06.05.2014, por lapso foi 

indicado 2011, quando na verdade se pretendia fazer referência a serviços prestados em janeiro de 2012. 
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Faturas identificadas na Informação nº 115/G/2012, de 12 dezembro 

ITS – Industria Transformadora de 

Subprodutos, S.A. 
Luís Leal & Filhos, S.A. 

Autorização de pagamento nº 1000000930 de 

28.12.2012 

Autorização de pagamento nº 1000000934 de 

28.12.2012 

Nº fatura 
Data da 

fatura 

Valor da 

fatura (€) 

Período 

a que 

respeita 

Nº 

fatura 

Data da 

fatura 

Valor da 

fatura (€) 

Período 

a que 

respeita 

1483/2012 30.11.2012 428.182,40 
Nov. 

2012 
444/2012 31.07.2012 301.917,65 

Maio 

2012 

1484/2012 30.11.2012 288.824,37 
Nov. 

2012 
514/2012 31.08.2012 51.566,23 

Agosto 

2012 

Autorização de pagamento nº 1000000934 de 

28.12.2012 
655/2012 30.11.2012 52.694,88 

Nov. 

2012 

1034/2012 17.08.2012 95.598,26 
Abril 

2012 
    

Total Parcial = 6.811.960,31  Total Parcial = 5.210.382,50  

Total Geral = 12.022.342,81   
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